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Conta também com Serviços especializado do CAPS Tipo I, atende pessoas de todas as faixas etárias que
apresentam prioritariamente intenso sofrimento psíquico decorrente de transtornos mentais graves e persistentes, incluindo
aqueles relacionados ao uso de substâncias psicoativas, e outras situações clinicas que impossibilitem estabelecer laços
sociais e realizar projetos de vida.

Ainda complementa a Assistência Básica com Equipe de Apoio as Unidades de Saúde composto por profissionais de
diferentes áreas do conhecimento que, atuam de maneira integrada às equipes de saúde da família trazendo como
consequência a diminuição do número de encaminhamentos a outros serviços e maior satisfação aos usuários. Realiza ações
compartilhadas com as equipes de saúde da familia, visando à ampliação da clinica e mudança das práticas, contribuindo
para uma melhor qualidade de vida para as comunidades. Aestrutura fisica do está fixada na Secretaria Municipal de Saúde
e dispõe de 05 (cinco) profissionais especializados os quais seguem escala mensal para desenvolverem atividades nas
localidades (intinerante).

Dispõe também de uma Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF para armazenamento, controle e distribuição
de medicamentos conforme necessidades de cada localidade, as quais seguem planilha de Consumo Médio Mensal e
Estoque para consolidação e dispensação de forma controlada e precisa, evitando perdas ou excesso de medicamentos. A
liberação dos medicamentos acontece mensalmente, os volumes sempre acompanhados de um responsável da unidade
solicitante. >

Na Central de Regulação Municipal são realizadas Marcações de Consultas, Exames e Cirurgias eletivas através de
sistemas Web (Estadual): Sistema Vida, Sistema SISREG, Sistema Hospital da Mulher, Sistema Policlínica Regional e dispõe
ainda de marcação espontânea (sem sistema) das Clinicas Credenciadas pelo Municipio, ambos o paciente requere o
procedimento às Unidades de Saúde mais próxima da residência através de requisição SUS, por sua vez as Unidades
encaminham por malote à Central de Regulação, que autoriza (carimba e assina) e retorna através de malote as Unidades
solicitantes para entrega das mesmas aos pacientes. Mesmo havendo essa logistica, alguns pacientes preferem buscar o
serviço diretamente no setor, os quais também são atendidos.

Como mencionado anteriormente dispomos de marcações de consultas e exames de maior complexidade através
v da Policlínica Regional e Clinicas Credenciadas, ambas com proposta de acelerar o diagnóstico do paciente que anterior à

aquisição das mesmas, acontecia tardiamente já que o pactuado no SUS não supre a real necessidade, desde a quantidade
ofertada, até à falta de especialidades e de procedimentos. Atualmente dispomos de 01 (urna) Policlínica Regional e 04
(quatro) Clínicas Credenciadas mantidas com recursos próprios do Município que mesmo dispondo desses equipamentos, o
município não dispõe de recurso Hnanceiro suficiente para suprir ademanda espontânea que existe no município.

Conforme preconizado pelo Ministério da Saúde, o Município de Cairu/BA é responsável por oferecer aos munícipes
serviços que compreendem a Atenção Básica, dennido como porta de entrada aos usuários para atendimento inicial tendo
como objetivo orientar sobre prevenção de doenças, solucionar os possiveis casos de agravo e direcionar os mais graves
para níveis de atendimento superiores em complexidade.

Para atender à demanda da Atenção Básica o Município dispõe da seguinte estrutura:
- 6(seis) Estratégias de Saúde da Familia (ESF), sendo que 3 (três) delas realizam atendimento de Urgência

e Emergência, 24 (vinte e quatro) horas;
o 1 (uma) Unidade Básica de Saúde (UBS) na Sede do Município, com atendimento de Urgência e

Emergência 24 (vinte e quatro) horas e ambulatório;
o 5 (cinco) Postos de Saúde considerados como postos satélites das Unidades de ESF.
o 1 (um) Centro de Atenção Psicossocial - CAPS Tipo I;
o 1 (um) Centro de Apoio as Unidades de Saúde;
o 1 (um) Centro de Apoio aos Cairuenses- CAC, instalado no Município de Valença;
o 1 (um) Centro de Abastecimento Farmacêutico- CAF; e,
o 1 (um) Central de Regulação Municipal —CRM.

Considerando que a _Atenção Básica é um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que
abrangem a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a
manutenção da saúde. É desenvolvida por meio do exercicio de práticas gerenciais e sanitárias democráticas e
participativas, sob forma de trabalho em equipe, dirigidas a populações de territórios bem delimitados, pelas quais assume a
responsabilidade sanitária, considerando a dinamicidade existente no território em que vivem essas populações. Utiliza
tecnologias de elevada complexidade e baixa densidade, que devem resolver os problemas de saúde de maior frequência e ,
relevância em seu território.

Omunicipio de Cairu possui ainda a Estratégia de saúde da família como a“porta de entrada" do cidadão oairuense
ao serviço de Saúde municipal, com cobertura de 100% da população através das 06 ESFs distribuídas das seguintes
formas: ESF de Boipeba ESF da Sede ESF de Gamboa ESF de Tinharé.

O Município de Cairu ainda encontra dificuldade na organização dos processos de trabalho, devido a aspectos
como: infraestrutura insuficiente em alguns setores, dificil acesso as ilhas para acompanhamento das atividades e equipe
técnica em número reduzido, principalmente nas especialidade médicas.
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Objetivando a resolução deste problema, buscou-se uma maior participação dos profissionais no processo de

planejamento, surgindo diversas propostas para Imudanças. O estímulo ao processo de trabalho, envolvendo os grupos
técnicos, teve como objetivos alcançar resultados favoráveis através de uma atuação integrada e proativa.

Esta estratégia permitiu a ampliação da interlocução entre as unidades no sentido de aproximar a equipe técnica de
especialistas de diversas áreas do conhecimento intra e inter-municipal, visando o aprimoramento técnico com compromisso
e o fortalecimento das parcerias. As perspectivas são no sentido da efetividade das ações e alcance de melhores resultados.

Nossa Constituição Federal de 1988 revolucionou a questão da saúde, estendendo o direito à saúde a todas as
pessoas, impondo ao Estado a obrigação de prestar a assistência integral à saúde. Todo o atendimento prestado
diretamente pelo Município ou SUS, deve atender satisfatoriamente as necessidades de cada pessoa. Entendendo que a
continuidade dos serviços de saúde é de extrema importância para a população e os mesmos não podem ter sua prestação
interrompida implicando em descontinuidade das ações de saúde assim como prejuízo à assistência a saúde da população
favorecendo o surgimento de doenças e o comprometimento dos recursos financeiros oriundos do SUS, o que a torna
essencial para esse Município.

O município não dispõe de Unidade Hospitalar, as demandas são encaminhadas aos hospitais dos municípios
conforme pactuação, porém todos acompanhados pelas Unidades de Referência em cada localidade do Município. —

Diante do exposto é imprescindível a continuidade dos serviços que o Município está obrigado a
fornecer, pois são Programas Nacionais de saúde e prevê a saúde integral do indivíduo, porém o Município visualiza a

. extrema necessidade em adquirir profissionais para atender nas especialidades, como: Clínico Pediar i Ginecolista
Ultrassonorafista Cardioloista Obstetra Cardioloista e Psiuiatra, com intuito de absorver essa demanda no município

_ que hoje está reprimida por falta de vagas e por hora são encaminhados para outros Municípios após marcação em Sistema
SUS, este por sua vez só disponibiliza vagas de acordo com a Pactuação Programada Integrada-PPI.

A Rede da assistência é composta além de prohssionais médicos, também é formada por outros profissionais
especializados em diferentes áreas para manutenção de serviços primordiais a Saúde Humana, para tanto os profissionais
de fisioteraia farmacêutico Enfermaem Biomédico Educador Fisico Dentista Nutricionista ocupam funções e suas
respectivas pasta de suma importância para um bom andamento da assistência como um todo.

O Credenciamento de profissionais de Saúde viabilizará a população, acompanhamento, tratamento e atendimento
emergencial, mantendo a qualidade nos serviços de saúde pública, de acordo com a Lei nº 8080 de 19 de setembro de
1990, a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno
exercício. V

O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais que
visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso
universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação. -

0 quantitativo de pessoal que se faz necessário contratar foi dehnido tendo em conta as necessidades verihcadas
nos órgãos da secretaria de saúde: Unidades Básicas de Saúde, Programa de Saúde da Família, CAPS, CAF, Casa de Apoio e
Secretaria de Saúde representando o minimo necessário ao seu regular funcionamento, sem os quais seguramente haverá
sérios comprometimentos na prestação dos serviços de saúde a nossa coletividade

4 . DOS OBJETIVOS '

—. Atender exclusivamente aos usuários do SUS —Sistema Único de Saúde e aos programas das Secretarias
Municipais de Saúde.

—. Acolher os usuários de acordo com os princípios da Humanização do SUS.
—. Respeitar os direitos dos usuários, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitário;
"1 Manter a qualidade na prestação dos serviços;

5. D A B A S E L E G A L

Para o desenvolvimento de tal processo que assegure a legalidade valemo-nos Lei nº 8666/93 que regulamenta o
também artigo 37 da C.F. instituindo normas para licitação e contratos da Administração Pública e, a Lei Complementar nº
123/06 que estabelece as normas gerais relativas ao tratamento diferenciado a ser dispensado a microempresas de
pequeno porte .nos âmbitos os Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

RespaIda-se ainda na Lei Federal 8.080, de 19 de setembro de 1990, e demais normas do Sistema Único de Saúde
e princípios gerais da administração pública e demais legislações aplicáveis.
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5. DA ESPECIFICAÇÃO TECNICA
6.1 —DA DESCRIÇÃO DO SERVIÇO (UNIDADES DE SERVIÇO, CARGA HORARIA, QUAATIVOS ELOCAIS

DA PRESIAÇÃO DOS SERVIÇOS EESTIMATIVA DE VALORES A SEREM PAGOS):

PROFISSIONAIS DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMILIA - PSF

I Iºªªºªºªººªªªº &
Contratação de (01) Médico Clinico

40 (quarenta) . . .
. para prestar serviços Ambulatoriais

01 Mes horas _ no PSF da Unidade Básica de Saúde R$ 9.847,50 R$ 9.847,50 R$ 118.170,00
Semanas Geraldo Ma ela na Ilha de Boi —

Contramão de (01) Médico Clínico
40 (quarenta) . . .

2 01 Mês horas gâªpsgfgªªónªgfºgªsgbjêªggªgã R$ 10.982,50 R$10.982,50 R$ 131.790,00
ªªmªºªªª do São Sebastião Ilha de Tinharé. '

Contratação de (01) Médico Clínico
40(quarenta . . .

01 Mês )horas ggªpsgfªjªaºªljnÉzfºàsgbàªêªªgª“: R$ 9.847,50 R$ 9.347,50 R$118.170,00
Semªnªiª do Galeão

Contralação de (01) Médico Clínico
40(quarenta) . . .

01 Mês horas ggªpsfãfónªzfªsfgºàªêªggiã R$ 9.847,50 R$ 9.847,50 R$ 118.170,00
semanais do Zimbo .

Contratação de (01) Médico Clínico .
40(quarenta) . . .. para prestar serviços Ambulatoriaisu 01 Mes EEI-Têmis no PSF da Unidade Básica de Saúde R$ 9.847,50 R$ 9.847,50 R$ 118.170,00 ._

da Gamboa

VALOR TOTAL ' ' 6 0 4 . 4 7 0 0 0

ODONTÓLOGO ps r e v s

I l lºªªºªªºªººªªªº & V ª ª º ª-
Contratação de (01) Odontólogo

40 (quarenta) . . .
. para prestar serviços Ambulatoriais

1 01 Mes isiãrnaãnais no PSF são Sebastião na “ha de R$ 3.800,00 R$ 3.800,00 R$ 45.600,00 A
Tinharé.. -

40 (quarenta) Contratação de (01) Odontólogo
01 Mês horas para prestar serviços Ambulatoriais R$ 3.800,00 R$ 3.800,00 R$ 45.600,00

semanais n o PSF d o Galeão

20 (vinte) Contratação de (01) Odontólogo *
3 01 Mês horas para prestar serviços Ambulatoriais R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 R$ 24.000,00

semanais no Posto de Saúde de Garauá

40 (quarenta) Contratação de (01) Odontólogo
01 Mês horas para prestar serviços Ambulatoriais R$ 3.800,00 R$ 3.800,00 R$ 45.600,00-

semanais no PSF do Zimbo na Ilha de 'l'inharé..

VALOR TOTAL R$ 160.800,00 '
 

ENFERMEIRO PSF &:

N ººªºªªºªººªªªfº Vªªºªmªª
40 (quarenta) Contratação de (01) um Enfermeiro

1 01 Mês horas para prestar serviços Ambulatoriais R$ 3.200,00 R$ 3.200,00 R$ 38.400,00 ª
semanais no PSF do Galeão na Ilha de Tinharé.

Contratação de (01) um Enfenneiro
40 (quarenta) . . .

. _ para prestar serviços Ambulatoriais' 01 Mes ºggaãnais no PS do Gªrªpuá na Ilha de R$ 3.200,00 R$ 3.200,00 R$ 38.400,00 _
Fnharé.

Contratação de (01) um Enfermeiro
40 (quarenta) . . .

x para prestar serviços Ambulatonais
3 01 Mes horas _ no PSF da Unidade Básica de Saúde R$ 4.700,00 R$ 4.700,00 R$ 56.400,00

Semana Geraldo Marela na Ilha de Boi ba.

ª 01 Mes horas __ restar sem _Ambulatoriais R$ 3.200,00 R$ 3.200,00 R$ 38.400,00 Aª“º “““”” ººªºªªªªº “ª ºº" "'" Z í
nu$iiã7ª£Lsus.;I£3i.ºârZº'ºêm5ª "l

CRE E G A M E I U D N º 2021 _ _ ,DNPáolna ll dela“, "!
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W no PSF da Unidade Básica de Saúde — _José Ribeiro Passos

Contratação de (01) um Enfermeiro ;
40 (quarenta) . . .

s 01 Mês horas gfãsgfãªóniízªºgªsfgfgªªgâxªª R$ 3.700,00 R$ 3.700,00 R$ 44.400,00
Semanas do Morro de São Paulo Í
40 Contratação de (01) um Enfermeiro '

01 Mês gªuarentamor fgisgããªánmªºgggººêsfgefêªggª: R$ 3.200,00 R$ 3.200,00 R$ 30.400,00 =
. de São Sebastião. '-

Contiatação de (01) um Enfermeiro
40 (quarenta) . . .

. para prestar serviços Ambulatoriais _
7 01 Mes Llªâasnais no PSF da Unidade Básica de Saúde R$ 3.200,00 R$ 3.200,00 R$ 38.400,00

da Gamboa _
VALOR TOTAL R$ 292.800,00

' ENFERMEIRO E MÉDICO COORDENADOR

N ºªªºªºªººªªªº Vªªªªªªªªª
Contralação de (01) um Enfenneiro .

40 (quarenta) para prestar serviços de coordenação
1 01 Mês horas nas Unidades de Saúde 24 horas e R$ 5.308,00 R$ 5.308,00 R$ 63.696,00

semanais Unidade Satélites de Cairu da Ilha
de Tinharé.

Contratação de (01) um Médico para ,
10 (dez ) prestar serviços de coordenaâo nas

01 Mês horas Unidades de Saúde 24 horas e R$ 5.875,00 R$ 5.875,00 R$ 70.500,00 '
semanais Unidade Satélites de Cairu da Ilha

de Tinharé. "

VALOR r o m . ' R$ 134.196,00-

PROFISSIONAIS DE APOIO AS UNIDADES DE SAÚDE

N ºªªªªºªººªªªfº N
ªº<vªntª> ººêºãªãêíãvãâeíºílÉiiíãíããsªíiã?

1 01 Mês horas midªdes de Saúde na nha de R$ 1.700,00 R$ 5.100,00 R$ 61.200,00
semanais nnhªrél _

Contratação de (01) Nutricionista
40 (quarenta) . .para desenvolver as atividades nas2 ªigniaasnais Unidades de Saúde na “ha de R$ 3.200,00 R$ 3.200,00 R$ 38.400,00

Tinharé.

VALOR TOTAL R$ 99.600,00

PROFISSIONAIS DO CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSOCIAL - CAPS

N ºªscmcªº ºªªªTº N NVALOR ANUAL
10 (dez) ' Contratação de (01) Médico _--

1 01 Mês horas Psiquiatra para prestar serviço no R$ 6.443,00 R$ 6.443,00 R$ 77.316,00 't
semanais CAPS.

40 (quarenta) contata .. . —. çao de (01) Enfermeira para
2 01 Mes ªignraãnais desenvolver as atividades no CAPS. R$ 3.200,00 R$ 3.200,00 R$ 38.400,00

VALOR TOTAL . R$ 115.716,00«

PROFISSIONAIS ATENDIMENTO As uneêncms EEMERGÉNCIAS _
PLANTONISTAS MÉDICOS /ENFERMElROS/FISIOTERAPEUTAS

penico c. — nous "' lE
. 01 HORA] Horas de plantão para atendimento médico1 01 Mes Pl-ªNTÃº ambulatorial nas urências eemerências 744 R$ 8039 R$ 5981036 717.721 92“?

l
mas Man.-aiai Deodoro, nº 03, cenuo, Qalru - BA —CEP: 45420000 " l
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(regime de planâo) para prestar serviço na
Unidades de Saúde Salusúo Palma da Ilha de í
Tinharé. »!
Horas de plantão paia atendimento médioo

. 01 HORA] ambulatorial nas urgências e emergências R$2mMes PLANTÃº (regime de plantão) paia prestar serviço na 744 R$ 8039 R$ 5981036 717.721,92
Unidades de Saúde da Gamboa. l

Horas de plantão para atendimento médico j
omo ambulatorial nas urgências e emergências R$ j

3 01 Mês PLANTÉQ/ (regime de planâo) para prestar_serviço na 744 R$ 80,39 R$ 59.810,16 71772192 i
Unidades de Saude do Morro de Sao Paulo da ' ' £-
Ilha de “nnharé. i_
Horas de plantão para atendimento médico

mMA mHow ambulatoãial |nas_ urgencias e emergencias 744 R80 39 59 81016 R$es mmm (regime e pantao) para prestar serviço na $ , R$ . , 717721 92ª:
Unidades de Saude de Boipeba da Ilha de ' ___i__
Tinharé. í

Hoias de plantão para atendimento médico '
mHOW ambulatorial nas urgências e emergências R$ 3

01 Mês PLANTÃO (regime de plantão) para prestar serviço na R$ 118,22 R$ 17.023,68 204.284 16
Unidades de Saude (Unidade Referencia Covid ' '.
19 . 1

Horas de plantão para atendimento de «à
uma”! Enfermagem ambulatorial nas urgências e R$ 2
PLANTÃO emergencias (regime de plantão) para prestar 432 R$ 19,70 R$ 8.510,40 101124 80

serviço na Unidades de Saude de Morro de ' i
São Paulo da Ilha de Tinharé. =

Horas de plantão paia atendimento de
7 01 MA mHOW Enfermagem ambulatjonal nas urgencias e 432 R19 70 8510 40 R$es MN.,“ emergencias(_reglme eplantao) para prestar $ , R$ . , 101124 8º .

serviço na Unidades de Saude da Gamboa da ' i..
Ilha de Iinharé. $
Horas de plantão para atendimento de
Enfermagem ambulatorial nas urgências e - ;

01 Mês 231323 emergências (regime de plantão) para prestar 288 R$ 19,70 R$ 5.673,60 R$ 68.083,20
serviço na Unidades de Saúde do Salustio ' g
Palma da Ilha de Tinharé. ' .!:
Horas de plantão para atendimento de —:
Enfermagem ambulatorial nas urgências e "'É

21 Mês ÇQZÇQ/º emergências (regime de plantão) para prestar 144 R$ 19,70 R$ 2.836,80 R$ 34.041,60
serviço na Unidades de Saúde do Boipeba da à
Ilha de Tinharé. V“
Horas de plantão para contramão de i
Educador Físico para prestar serviços ——"

10 1Mês ;gg% ambulatorial, emergencia, feriados e /ou 160 R$ 18,75 R$ 3.000,00 R$ 36.000,00
datas comemorativas nas Unidades de Saúde
do Municí io de Cairu. ;

Horas de plantão para contratação de
Fisioterapeuta para prestar serviços ';

11 01 Mês 33,3% ambulatorial, emergência, feriados e /ou 160 R$ 22,70 R$ 3.632,00 R$ 43.584,00
datas comemorativas nas Unidades de Saúde l..
do Municíio de Cairu. i_
Horas de plantão para atendimento médico

12 mM“ uma”! BITIOUÍBÍOÃIBÍ !nas_ urgencias eemergenclas 360 R80 39 R28 94º 4º R$es PLANTÃO (regime epanltao) para prestar serviço nas $ , $ . , 347.284 803»:
Unidades de Saude do Municipio de Caim em ' '
feriados e ou datas comemorativas. '
Horas de plantão para atendimento de

13 OIHOW enfemlagjemlnas urgencias eemergenclas 480 R19 70 R9456 00 R$ 'o-PLAWÃO (regime e panltao) para prestar serviço nas $ , $ . , 113.472 00,
Unidades de Saude do Municipio de Cairu em ' ,
fe r iados e o u da tas comemora t i vas .

' VALOR TOTAL R$ 3.921.887,04 i

PROFISSIONAIS REABILITAÇÃO '

ProaMaredialbeodormrlºolcerllm,Qlm-BA-CEPMSAZD-OOO
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SERVIÇO DE FISIOTERAPIA
pERfo .. VALOR ,H m m ºªªºªºªººªªªfº % %

20 (vinte) Contratação de (2) Fisioterapeuta para prestar '-
1 01 Mês horas serviço na Unidade Básica de Saúde Morro de R$ 1.800,00 R$ 3.600,00 R$ 43.200,00.f.,

semanais São Paulo na Ilha de 11nharé. _
20 (vinte) Contratação de (2) Fisioterapeuta para prestar ,:

2 01 Mês horas serviço na Unidade Básica de Saúde Salústio R$ 1.800,00 R$ 3.600,00 R$ 43.200,00 .“
semanais Palma na sede do municí io. .

30 (trinta) Contratação de (1) Fisioterapeuta para prestar R$ ..,.
3 horas serviço na Unidade Básica de Saúde Salústio 2200 oo R$ 2.200,00 R$ 26.400,00

semanais Palma na sede do mun ic í io . ' ' '

20 (vinte) Contramção de (1) Fisioterapeuta para prestar
01 Mês horas serviço na Unidade Básica de Saúde Geraldo R$ 1.800,00 R$ 1.800,00 R$ 21.600,00 ,

semanais Marela na I lha de B o i b a ...-

20 (vinte ) Contratação de (2) Fisioterapeuta para prestar R$
horas serviço na Unidade Básica de Saúde da Gamboa 1800 oo R$ 3.600,00 R$ 43.200,00
semanais na Ilha de 1"|nharé ' ' j._
20 (vinte) Contratação de (1) Fisioterapeuta para prestar R$

01 Mês horas serviço na Unidade Básica de Saúde de São 1800 oo R$1.800,00 R$ 21.600,00“;
semanais Sebastião na Ilha de 1"|nharé ' '

20 (vinte) Contratação de (1) Fisioterapeuta para prestar R$ '
7 01 Mês horas serviço na Unidade Básica de Saúde do Galeão na 1800 oo R$1.800,00 R$ 21.600,00;

semanais Ilha de Trnharé ' ' «

VALOR TOTAL ' R$ 220.800,00:-;-
PROFISSIONAIS ATENÇÃO ESPECIALIZADA " ',

FARMACEUTICO '

PERIOD - VALOR —“E ºªªªªºªººªªªº % %
30 (vinte) contrata - . .. çao de (01) Farmaceutico para prestar ..

1 01 Mes horas _ Serviços àSecretaria de Saúde de Caim R$ 3.700,00 R$ 3.700,00 R$ 44.400,00
s e m a n a i s

20 (vinte) contrata - . .. çao de (OZ) Farmaceuticos paraHmMes ªâfasnais prestar serviços àSecretaria de Saúde de Cairu R$ Lmºpº R$ 320030 R$ 38'4ºº'ºo
VALOR TOTAL ' R$ 82.800,00,

 

PROFISSIONAIS DA ASSISTENCIA ESPECIALIZADA ,
ENFERMEIRO/FISIOTERAPEUTA Í

- pguop — VALOR VALOR ,E mºªªºªªºªº ºªªªº & neusa Aum —-
40 (quarenta) - . “"—-

1 01 Mês horas ººººTªªªªªº d.ª (ºº $“'º'".'ª"º Pªíª ºªªª R$ 2.900,00 R$ 2.900,00 R$ 34.800,00;'semanais serviço no (Unidade Re erencia COVId 9).
20 (vinte) Contratação de (1) Fisioterapeuta para prestar " "

01 Mês horas serviço na APAE/(Associaâo de Pais e Amigos R$1.700,00 R$ 1.700,00 R$ 20.400,00"
semanais Exce 'onais da Ilha de Tinharé. 'N '

VALOR TOTAL R$ 55.200,00 ««

VALOR TOTAL CONSOLIDADO R$ 5.688.269,04;

__,Çi

7. DEFINIÇÃO DA EXECUÇÃO no OBJETO
Para a execução dos serviços objetos deste termo de referência, serão considerados as seguints

definições: ª").
a. Prestação de serviços especializados na área de Promoção da Saúde e prevenáo de riscos e doenças e L_

reabilitação, permitindo um completo bem estar físico, psíquico esocial àpopulação de Cairu. "ª
b. Os serviços devem ser executados por profissionais que possuam qualificação técnica compatível com as —

atividades que lhes forem incumbidas, sob inteira responsabilidade da contratada, que deve orientá-los quanto às suas __
obrigações eafazeres. IT

Ef:
PraçIMareduI Deodoro, nº 03, Camo, Calru—8A—CEP: 45420-000 _ '

. (Telehx)(7s) 3553-1151, ramal: z u z - n a i u  "i"-'e
CREDENCIAMENTO Nº 006/2021Páalna 14 de za gx;
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c. Descrição das ações aserem desenvolvidas por categoria profissional:

7.1. ATENDIMENTO Ás URGÉNCIAS EEMERGÉNCIAS:
7.1.1 Médico Clínico Geral: ;;;

. I- Conhecer arede de serviços de saúde da região;
II-Prestar assistência direta aos pacientes nas ambulâncias] ambulancha, quando indicado, realizando os atos-«»?

médicos possíveis enecessário ao nivel pré-hospitalar;
III-Obedecer às normas técnicas vigentes no serviço; '
IV- Garantir a continuidade da atenção médica ao paciente grave, até a sua recepção por outro médico nos serviços fg;

de urgência;
V- Obedecer ao código de ética médica.

_ VI- Realizar atividades clínicas pertinentes asua responsabilidade pronssional.
7.1.2 Enfermeiro: , .

I- Supervisionar eavaliar as ações de enfermagem da equipe de saúde;
II- Realizar atendimento de enfermagem de urgências eemergências.
III- Exercer atividade de planejamento, organização, coordenação, supervisão, orientação e execução do 'C'

procedimento de enfermagem. v«';.
IV- Prestar cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica apacientes graves ecom risco de vida, que.

» exijam conhecimentos científicos adequados ecapacidade de tomar decisões imediatas;
_ V- Realizar partos sem distócia; r-âj;

' E VI- Participar nos programas de treinamento eaprimoramento de pessoal de saúde em urgências, particularmente "
nos programas de educação continuada; ___“

VII- Fazer controle de qualidade do serviço nos aspectos inerentes àsua profissão; &
VIII- subsidiar os responsáveis pelo desenvolvimento de recursos humanos para as necessidades de educação 3,03

continuada da equipe;
IX- Obedecer aLei do Exercicio Profissional eoCódigo de Ética de Enfermagem;
X- Conhecer equipamentos erealizar manobras de extração manual de vítimas. XI- Realizar atividades clinicas

' pertinentes asua responsabilidade profissional.

7.2. CLÍNICA ESPECIALIZADA:
7.2.1 Fisioterapeuta: [_ « —?
I- Realizar diagnóstico, com levantamento dos problemas de saúde que requeiram ações de prevenção de >

deficiências edas necessidades em termos de reabilitação, na área adstrita às ESF; _?
II- Desenvolver ações de promoção eproteção àsaúde em conjunto com as ESF incluindo aspectos físicos eda

, comunicação, como consciência e cuidados com o corpo, postura, saúde auditiva e vocal, hábitos orais, amamentação,“
controle do ruído, corn vistas ao autocuidado; ' _

III- Realizar ações para aprevenção de deficiências em todas as fases do ciclo de vida dos indivíduos;
IV- Acolher os usuários que requeiram cuidados de reabilitação, realizando orientações, atendimento,

acompanhamento, de acordo com anecessidade dos usuários eacapacidade instalada das ESF; ,
V- Desenvolver ações de reabilitação, priorizando atendimentos coletivos; 37,35%
VI- Desenvolver ações integradas aos equipamentos sociais existentes, como escolas, creches, pastorais, entre

outros; _
VII- Realizar visitas domiciliares para orientações, adaptações eacompanhamentos;
VIII- Capacitar, orientar edar suporte às ações dos ACS;
IX- Realizar, em conjunto com as ESF, discussões econdutas terapêuticas conjuntas ecomplementares; f
X- Desenvolver projetos eações intersetoriais, para ainclusão eamelhoria da qualidade de vida das pessoas com

denciência; :; A
XI- Orientar einformar as pessoas com deficiência, cuidadores eACS sobre manuseio, posicionamento, atividades

de vida diária, recursos etecnologias de atenção para odesempenho funcional frente às características específicas de cada v_";
individuo; —. ;

& Páolna 15 de 29 .: =



_ Estado da Bahia
. gms. º ª.

, XIII- Desenvolver ações de Reabilitação Baseada na Comunidade - RBC que pressuponham valorização do potencial . ,
da comunidade, concebendo todas as pessoas como agentes do processo de reabilitação e inclusão; í

IX- Acolher, apoiar e orientar as famílias, principalmente no momento do diagnóstico, para o manejo das situações
oriundas da dehciência de um de seus componentes; » _.'__._ ';

X- Acompanhar ouso de equipamentos auxiliares eencaminhamentos quando necessário;
XI- Realizar encaminhamento eacompanhamento das indicações econcessões de órteses, próteses eatendimentos É

especiHcos realizados por outro nível de atenção à saúde; A
xII- Realizar ações que facilitem ainclusão escolar, no trabalho ou social de pessoas com deHciência.
XIII- Desenvolver ações individuais ecoletivas relativas às Práticas Integrativas eComplementares;
XIV- Veicular informações que visem à prevenção, à minimização dos riscos e à proteção à vulnerabilidade, ="

buscando a produção do autocuidado; ;

o XV- Incentivar acriação de espaços de inclusão social, com ações que ampliem osentimento de pertinência social i
nas comunidades, por meio das ações individuais e coletivas referentes às Práticas Integrativas e Complementares; ,

' XVI- Proporcionar Educação Permanente em Práticas Integrativas eComplementares, juntamente com as ESF, sob v
a fonna da co-paiticipação, acompanhamento supervisionado, discussão de caso e demais metodologias da aprendizagem
em serviço, dentro de um processo de Educação Permanente; _'

XVII- Articular ações, de forma integrada às ESF, sobre o conjunto de prioridades locais em saúde que incluam os
diversos setores da administração pública; _

XVIII- Contribuir para a ampliação eavalorização da utilização dos espaços públicos de convivência como proposta
de inclusão social e combate àviolência; ' ,: ;

XIX- Identificar profissionais e/ou membros da comunidade com potencial para odesenvolvimento do trabalho
educativo em Práticas Integrativas eComplementares, em conjunto com as ESF; '

XX- Capacitar os profissionais, inclusive os Agentes Comunitários de Saúde - ACS, para atuarem como
facilitadores/monitores no processo de divulgação e educação em saúde referente às Práticas Integrativas e
Complementares; ,

XXI— Promover ações ligadas às Práticas Integrativas eComplementares junto aos demais equipamentos públicos
presentes no território - escolas, creches etc; ' _

XXII- Realizar atividades clinicas pertinentes asua responsabilidade profissional. .; &
XXIII- Desenvolver atividades físicas e práticas corporais junto à comunidade; -

X)(IV— Veicular informações que visam à prevenção, a minimização dos riscos eà proteção àvulnerabilidade;
buscando a produção do autocuidado;

XXV— Incentivar a criação de espaços de inclusão social, com ações que ampliem o sentimento de pertinência social
nas comunidades, por meio da atividade fisica regular, do esporte e lazer, das práticas corporais; '

XXVI- Proporcionar Educação Permanente em Atividade Fisica/Práticas Corporais, nutrição esaúde juntamente com
as ESF, sob a forma de co-participação, acompanhamento supervisionado, discussão de caso e demais metodologias da
aprendizagem em serviço, dentro de um processo de Educação Permanente; ,!

XXVII- Articular ações, de fonna integrada às ESF, sobre oconjunto de prioridades locais em saúde que incluam os Í
diversos setores da administração pública; ª

X)(VIII- Contribuir para a ampliação e a valorização da utilização dos espaços públicos de convivência como
proposta de inclusão social e combate à violência; “ ?

XXIX- Identificar profissionais e/ou membros da comunidade com potencial para odesenvolvimento do trabalho em , "
práticas corporais, em conjunto com as ESF; ª

XXX- Capacitar os profissionais, inclusive os Agentes Comunitários de Saúde - ACS, para atuarem como..
facilitadores/monitores no desenvolvimento de Atividades Físicas/Práticas Corporais; -

XXXI- Supervisionar, de forma compartilhada e participativa, as atividades desenvolvidas pelas ESF na comunidade;

)O(XII—_ Promover ações ligadas à Atividade Fisica/Práticas Corporais junto aos demais equipamentos públicos >
presentes no território - escolas, creches etc; A '

XXXIII- Articular parcerias com outros setores da área adstrita, junto com as ESF e a população, visando ao melhor
uso dos espaços públicos existentes e a ampliação das áreas disponíveis para as práticas corporais;

X)O(IV- Promover eventos que estimulem ações que valorizem Atividade Física/Praticas Corporais esua importância ' _
para a saúde da população. 'j

; ”ª'ª*ª"ªª'ªªªª'€àãâ'.l.ªaª.l2ãi3 .
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7.2.2 Odontológo: ;

I. Realizar exame clínico corn ahnalidadede conhecer arealidade epidemiológica de saúde bucal da comunidade. (
II. Realizar os procedimentos clínicos. “— í
III. Assegurar a integralidade do tratamento especializado no âmbito da atenção básica para apopulação adscrita. “ Í
IV. Encaminhar e orientar os usuários, que apresentarem problemas mais complexos, a outros níveis de q:

especialização, assegurando o seu retorno e acompanhamento, inclusive para fins de complementação do tratamento. _

V. Realizar atendimentos de primeiros cuidados nas urgências. ª”
VI. Realizar pequenas cirurgias ambulatoriais.

VII. Prescrever medicamentos eoutras orientações na confonnidade dos diagnósticos efetuados. ,
VIII. Emitir laudos, pareceres e atestados sobre assuntos de sua competência. J

IX. Executar as ações de assistência integral, aliando a atuação clínica à de saúde coletiva, assistindo as famílias, ;
individuos ou grupos especiâcos, de acordo com plano de prioridades locais. ,

X. Coordenar ações coletivas voltadas para àpromoção eprevenção em saúde bucal. XI. Programar esupervisionar .
o fornecimento de insumos para as ações coletivas. ' Ç

XII. Supervisionar o trabalho desenvolvido pelo ASB. XIII. Capacitar as equipes de saúde da família no que se
refere às ações educativas e preventivas em saúde bucal. .

XIV. Registrar na Ficha D - Saúde Bucal, do Sistema de Informação da Atenção Básica —Siab - todos os ;
procedimentos realizados. ª_

7.2.3 Psiquiatra: j

I - Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento,
reabilitação e manutenção da saúde) aos indivíduos ern todas as fases do desenvolvimento humano: infância, adolescência, .
idade adulta e terceira idade; Realizar diagnóstico e tratamento de distúrbios psiquiátricos, inclusive aqueles provenientes
da dependência e uso abusivo de substâncias psicoativas. Realizar atividades interdisciplinares. Ter conhecimento sobre a '

' Reforma Psiquiátrica Brasileira. II - Realizar consultas clínicas; -

III- Encaminhar, quando necessário, usuários a serviços de média e alta complexidade, respeitando fluxos de '
referência e contra-referência locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do , :
usuário, proposto pela referência; ».-

IV— Evitar práticas que levem aos procedimentos psiquiátricos emedicamentos àpsiquiatrização eàmedicalização
de situações individuais esociais, comuns àvida cotidiana; ª.

V- Fomentar ações que visem à difusão de uma cultura de atenção não-manicomial, diminuindo o preconceito e a >'.
segregação em relação à loucura;

VI- Realizar atividades clínicas pertinentes asua responsabilidade profissional ª

7.3. Atendimento de Urgência e Emergência «'
7.3.1 Enfermeiro eMédico/Coordenador >
I - Coordena Equipe 3 ;

« I I - Organiza Eventos, Capacitações, Palestras... _

III- capacita Equipe ,
IV - Monitora relatórios diários realizados por condutores e técnicos de enfermagem '

V- Responsável por manutenção de estoque elimpeza da VTR eUnidade _ '
VI - Responsável por confeccionar escala dos pronssionais '

VII —Responsável em Hscalizar checklist produzido pelos condutores epriorizar amanutenção da Unidade móvel _ ª,“

7.4. EQUIPE DE SAÚDE DA FAMÍLIA - ESF: .
. 7.4.1 Médico: ª.

I - Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, - ª
reabilitação e manutenção da saúde) aos individuos e familias em todas as fases do desenvolvimento humano: infância, _
adolescência, idade adulta e terceira idade; _

' "ª 'ª*“'º 'ª*ªªªª'ããã'£a"rilª.iª.3 :
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II - Realizar consultas clínicas e procedimentos na USF e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou nos .
demais espaços comunitários (escolas, associações etc); '

III - Realizar atividades de demanda espontânea e programada em clínica médica, pediatria, ginecobstetricia, '
cirurgias ambulatoriais, pequenas urgências clínico-cirúrgicas e procedimentos para fins de diagnósticos;

IV - Encaminhar, quando necessário, usuários a serviços de média e alta complexidade, respeitando fluxos de * '
referência e contrareferência locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do usuário, .
proposto pela referência;

V - Indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, mantendo a responsabilização pelo
acompanhamento do usuário; . '

VI - Contribuir e participar das atividades de Educação Permanente dos ACS, Auxiliares de Enfermagem, ACD e
THD; e

VII - Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USF.

7.4.2 Enfermeiro: . ,
I - Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, .

reabilitação e manutenção da saúde) aos indivíduos e famílias na USF e, quando indicado ou necessário, no domicilio e/ou
nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc), em todas as fases do desenvolvimento humano: infância, ._
adolescência, idade adulta e terceira idade;

II - Conforme protocolos ou outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor municipal ou do Distrito Federal, - .
observadas as disposições legais da profissão, realizar consulta de enfermagem, solicitar exames complementares e j
prescrever medicações; III - Planejar, gerenciar, coordenar e avaliar as ações desenvolvidas pelos ACS;

IV —Supervisionar, coordenar e realizar atividades de educação permanente dos ACS e da equipe de enfermagem;

V —Contribuir e participar das atividades de Educação Permanente do Auxiliar de Enfermagem, ACD e THD; e

VI - Participar do gerenciamento dos insumos necessários para oadequado funcionamento da USF.

7.4.3 Odontólogo: l
I - Realizar diagnóstico com a finalidade de obter o perhl epidemiológico para o planejamento e a programação em

saúde bucal; '

II - Realizar os procedimentos clínicos da Atenção Básica em saúde bucal, incluindo atendimento das urgências e
pequenas cirurgias ambulatoriais; _

III - Realizar a atenção integral em saúde bucal (promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos,
diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde) individual e coletiva a todas as famílias, a indivíduos e a
grupos específicos, de acordo com planejamento local, com resolubilidade;

IV - Encaminhar e orientar usuários, quando necessário, a outros níveis de assistência, mantendo sua
responsabilização pelo acompanhamento do usuário e o segmento do tratamento;

V —Coordenar e participar de ações coletivas voltadas à promoção da saúde e à prevenção de doenças bucais;

VI - Acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à saúde bucal com os demais membros da Equipe de
Saúde da Família, buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma multidisciplinar.

VII - Contribuir e participar das atividades de Educação Permanente do THD, ASB e ESF; VIII - Realizar supervisão
técnica do THD e ASB; e IX - Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USF.

7.4.4 Farmacêutico:

I- Coordenar e executar as atividades de Assistência Farmacêutica no âmbito da Atenção Básica/Saúde da Familia;

II- Auxiliar os gestores e a equipe de saúde no planejamento das ações e serviços de Assistência Farmacêutica na
Atenção Básica/Saúde da Família, assegurando a integralidade e a intersetorialidade das ações de saúde;

III- Promover o acesso e o uso racional de medicamentos junto à população e aos profissionais da Atenção
Básica/Saúde da Familia, por intermédio de ações que disciplinem a prescrição, a dispensação e o uso; '

IV- Assegurar a dispensação adequada dos medicamentos e viabilizar a implementação da Atenção Farmacêutica ,
na Atenção Básica/Saúde da Familia;

V- Selecionar, programar, distribuir e dispensar medicamentos e insumos, corn garantia da qualidade dos produtos
e serviços;

Pra; Marechal Deodom, nº 03, Centro, Caim —BA - CEP: 45420000
(Telefax) (T5) 3653-2151, ramal: 214 E-mall:  
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VI- Receber, armazenar edistribuir adequadamente os medicamentos na Atenção Básica] Saúde da Família; _
VII- Acompanhar e avaliar a utilização de medicamentos e insumos, inclusive os medicamentos fitoterápicos,

homeopáticos, na perspectiva da obtenção de resultados concretos eda melhoria da qualidade de vida da população;
VIII- Subsidiar o gestor, os profissionais de saúde e as ESF com informações relacionadas à morbimortalidade

associados aos medicamentos; '

IX- Elaborar, em conformidade corn as diretrizes municipais, estaduais e nacionais, e de acordo com o perfil
epidemiológico, projetos na área da Atenção/Assistência Farmacêutica a serem desenvolvidos dentro de seu território de >
responsabilidade; '

X- Intervir diretamente com os usuários nos casos especificos necessários, em conformidade com a equipe de
Atenção Básica/Saúde da Familia, visando uma farmacoterapia racional eàobtenção de resultados dehnidos emensuráveis,
voltados à melhoria da qualidade de vida;

XI- Estimular, apoiar, propor e garantir a educação permanente de profissionais da Atenção Básica/Saúde da
Familia envolvidos em atividades de Atenção/Assistência Farmacêutica; e

XII- Treinar e capacitar os recursos humanos da Atenção Básica/Saúde da Família para o cumprimento das
atividades referentes à Assistência Farmacêutica.

7.5. Vigilância Epidemiológica: . “
7.5.1 M é d i c o Veterinário:

I- Exercer a prática da clinica em todas as suas modalidades; -_

II-A assistência técnica e sanitária aos animais sob qualquer forma;

III- Efetuar o planejamento e a execução da defesa sanitária animal;
IV- Realizar o estudo ea aplicação de medidas de saúde pública no tocante às doenças de animais transmissíveis

ao homem;

V- Realizar atividades clinicas pertinentes a sua responsabilidade profissional

7.6. APOIO AS UNIDADES DE SAÚDE:

7 .6 .1 Assistente Socia l :

I- Identihcar, articular e disponibilizar uma rede de proteção social;

II- Prestar orientação social e encaminhamentos a indivíduos, grupos e população. Orientar grupos, indivíduos e
diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no entendimento e defesa de
seus direitos. Promover ações de reintegração social que minimizem aexclusão social. Realizar orientação familiar. Realizar
visitas domiciliares. Realizar atividades interdisciplinares. Ter conhecimentos sobre LOAS, ECA, Estatuto do Idoso, Direitos
dos Usuários e Controle Social do SUS. '

III- Atender as famílias de forma integral, estimulando a reflexão sobre o conhecimento dessas famílias, como
espaços de desenvolvimento individual e grupal, sua dinâmica e crises potenciais;

IV- Coordenar e desenvolver ações no âmbito do Tratamento Fora do Domicílio- TFD municipal

7.6.2 E d u c a d o r Físico:

I- Desenvolver atividades físicas e práticas corporais junto à comunidade;

II- Veicular informações que visam à prevenção, a minimização dos riscos eà proteção à vulnerabilidade, buscando
a produção do autocuidado;

III- Incentivar a criação de espaços de inclusão social, com ações que ampliem o sentimento de pertinência social
nas comunidades, por meio da atividade física regular, do esporte e lazer, das práticas corporais;

IV- Proporcionar Educação Permanente em Atividade Fisica/Práticas Corporais, nutrição e saúde juntamente com as
ESF, sob a forma de co-participação, acompanhamento supervisionado, discussão de caso e demais metodologias da
aprendizagem em serviço, dentro de um processo de Educação Permanente;

V- Articular ações, de forma integrada às ESF, sobre o conjunto de prioridades locais em saúde que incluam os
diversos setores da administração pública; '

VI- Contribuir para a ampliação eavalorização da utilização dos espaços públicos de convivência como proposta de i
inclusão social e combate à violência;
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VII- Identihcar proHssionais e/ou membros da comunidade com potencial para o desenvolvimento do trabalho em
práticas corporais, em conjunto com as ESF;

' VIII- Capacitar os profissionais, inclusive os Agentes Comunitários de Saúde - ACS, para atuarem como
facilitadores/monitores no desenvolvimento de Atividades Físicas/Práticas Corporais;

IX- Supervisionar, de forma compartilhada e participativa, as atividades desenvolvidas pelas ESF na comunidade;
X- Promover ações ligadas àAtividade Física/Práticas Corporais junto aos demais equipamentos públicos presentes

no território - escolas, creches etc;

XI- Articular parcerias com outros setores da área adstrita, junto com as ESF e a população, visando ao melhor uso
dos espaços públicos existentes e a ampliação das áreas disponíveis para as práticas corporais; e

XII- Promover eventos que estimulem ações que valorizem Atividade Física/Praticas Corporais e sua importância
para a saúde da população.

7.6.3 Nutr icionista '

I - Realizar o diagnóstico da situação alimentar e nutricional da população corn a identificação de áreas geográficas
e segmentos de maior risco aos agravos nutricionais, grupos em situação de insegurança alimentar e nutricional corn base
no sistema de vigilância alimentar e nutricional e em inquéritos locais e outras fontes de informação pertinentes,
considerando a intersetorialidade e a multicausalidade da situação alimentar e 31 O Papel do Nutricionista na Atenção
Primária à Saúde nutricional. Essas infomações subsidiam decisões para as ações de nutrição e promoção de práticas
alimentares saudáveis, que respeitem a diversidade étnica, racial e cultural da população.

II - A partir da identificação de situações de risco, favorecer a inclusão social por meio da ampliação do acesso à
informação sobre programas sociais e direitos relacionados à alimentação e ao estabelecimento de parcerias locais
interinstitucionais e comunitárias, incentivando a inserção das famílias e individuos nos programas e nos equipamentos
sociais disponiveis e a busca de redes de apoio.

III - Auxiliar na identihcação de características domiciliares e familiares que orientem a detecção precoce de
dificuldades que possam afetar oestado nutricional easegurança alimentar e nutricional da familia;

IV - Avaliar, em conjunto com as Equipes Saúde da Família e os Conselhos de Saúde, o desenvolvimento e a
implementação 320 Papel do Nutricionista na Atenção Primária à Saúde das ações de saúde e de alimentação e nutrição e
seu impacto na população.

V- Desenvolver ações de distintas naturezas para apromoção de práticas alimentares saudáveis em todas as fases
do curso da vida e em respostas às principais demandas assistenciais quanto aos transtornos eaos distúrbios alimentares,
estabelecendo estratégias conjuntas com diferentes setores eatuando nos espaços sociais da comunidade.

VI - Socializar o conhecimento sobre os alimentos e o processo de alimentação, bem como desenvolver estratégias
de resgate de hábitos e práticas alimentares regionais relacionadas ao consumo de alimentos saudáveis. Para além do
nutriente, da doença, da dieta, da restrição, da reflexão sobre aalimentação cotidiana da população, essa estratégia deve
incorporar os saberes sobre acomida, aculinária, acultura, o prazer, asaúde eaqualidade do alimento, tanto do ponto de
vista sanitário quanto nutricional. 33 o Papel do Nutricionista na Atenção Primária àSaúde

VII - Elaborar, em conjunto com a equipe de saúde, rotinas de atenção nutricional e atendimento para doenças
relacionadas àalimentação eànutrição, de acordo com protocolos de atenção básica, organizando a referência eacontra-
referência.

VIII - Atuar na formação e na educação continuada das equipes de saúde e participar de ações vinculadas aos
programas de controle e prevenção dos distúrbios nutricionais como carências por micronutrientes, sobrepeso, obesidade,
Doenças Crônicas Não Transmissíveis e desnutrição;

IX - Elaborar planos terapêuticos, por meio de discussões periódicas que permitam a apropriação coletiva pela
equipe de saúde, realizando ações multiprofissionais e interdisciplinares, desenvolvendo aresponsabilidade compartilhada.

X-Desenvolver ações_ de distintas naturezas para a promoção de práticas alimentares saudáveis em todas as fases
do curso da vida e em respostas às principais demandas assistenciais quanto 340 Papel do Nutricionista na Atenção
Primária àSaúde aos transtornos e aos distúrbios alimentares, estabelecendo estratégias conjuntas com diferentes setores e
atuando nos espaços sociais da comunidade.

XI - Socializar o conhecimento sobre os alimentos e o processo de alimentação, bem como desenvolver estratégias
de resgate de hábitos e práticas alimentares regionais relacionadas ao consumo de alimentos saudáveis. Para além do
nutriente, da doença, da dieta, da restrição, da reflexão sobre aalimentação cotidiana da população, essa estratégia deve
incorporar os saberes sobre acomida, aculinária, acultura, o prazer, asaúde eaqualidade do alimento, tanto do ponto de
vista sanitário quanto nutricional. -
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XII - Elaborar, em conjunto com aequipe de saúde, rotinas de atenção nutricional eatendimento para doenças
relacionadas à alimentação e à nutrição, de acordo com protocolos de atenção básica, organizando a referência e a contra-
referência. “ '

7.7. C A P S - Centro d e Atendimento Psicossocial:

7.7.1 Psicólogo: ,

I- Realizar atividades clinicas pertinentes asua responsabilidade proãssional; '
II- Discutir corn as ESF os casos identificados que necessitam de ampliação da clínica em relação a questões

subjetivas;

— III- Criar, em conjunto com as ESF, estratégias para abordar problemas vinculados à violência e ao abuso de álcool,
tabaco e outras drogas, visando à redução de danos e à melhoria da qualidade do cuidado dos grupos de maior -
vulnerabilidade;

IV- Fomentar ações que visem à difusão de uma cultura de atenção não-manicomial, diminuindo o preconceito e a
segregação em relação à loucura;

V- Desenvolver ações de mobilização de recursos comunitários, buscando constituir espaços de reabilitação
psicossocial na comunidade, como oficinas comunitárias, destacando a relevância da articulação intersetorial - conselhos
tutelares, associações de bairro, grupos de auto-ajudaetc; í.

, VI- Priorizar as abordagens coletivas, identificando os grupos estratégicos para que a atenção em saúde mental se
' desenvolva nas unidades de saúde e em outros espaços na comunidade;

VII- Ampliar o vinculo com as familias, tomando-as como parceiras no tratamento e buscando constituir redes de'
apoio e integração. -

7.7.2 M é d i c o e m S a ú d e Mental

I - Realizar assistência integral (promoção eproteção da saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamentof
reabilitação e manutenção da saude) aos individuos em todas as fases do desenvolvimento humano: infância, adolescência,
idade adulta e terceira idade; Realizar diagnóstico e tratamento de distúrbios psiquiátricos, inclusive aqueles provenientes
da dependência e uso abusivo de substâncias psicoativas. Realizar atividades interdisciplinares. Ter conhecimento sobre a
Reforma Psiquiátrica Brasileira. II - Realizar consultas clínicas e procedimentos na Unidade Básica de Saúde;

III- Encaminhar, quando necessário, usuários a serviços de média e alta complexidade, respeitando fluxos de
referência e contra-referência locais, mantendo sua responsabilidade pelo acompanhamento do plano terapêutico do
usuário, proposto pela referência; j._

IV- Evitar práticas que levem aos procedimentos psiquiátricos e medicamentos à psiquiatrização e à medicalização
' de situações individuais e sociais, comuns à vida cotidiana;

V- Fomentar ações que visem à difusão de uma cultura de atenção não-manicomial, diminuindo o preconceito e a
segregação em relação à loucura;

VI- Realizar atividades clinicas pertinentes a sua responsabilidade profissional

7.7.3 Enfermeiro: _

I - Realizar assistência integral (promoção e proteção da saúde, prevenâo de agravos, diagnóstico, tratamento, '
reabilitação e manutenção da saúde) aos individuos e famílias na USF e, quando indicado ou necessário, no domicílio e/ou
nos demais espaços comunitários (escolas, associações etc), em todas as fases do desenvolvimento humano: infância,
adolescência, idade adulta e terceira idade;

II - Conforme protocolos ou outras normativas técnicas estabelecidas pelo gestor municipal ou do Distrito Federal,
observadas as disposições legais da prohssão, realizar consulta de enfermagem, solicitar exames complementares e
prescrever medicações; III - Planejar, gerenciar, coordenar e avaliar as ações desenvolvidas pelos ACS;

IV - Supervisionar, coordenar e realizar atividades de educação permanente dos ACS eda equipe de enfermagem;
V- Contribuir e participar das atividades de Educação Permanente do Auxiliar de Enfermagem, ACD eTHD; e f
VI - Participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da USF.

7.7.4 Assistente Social: ,

» I- Identificar, articular e disponibilizar uma rede de proteção social;
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II- Prestar orientação social e encaminhamentos a indivíduos, grupos e população. Orientar grupos, individuos e
diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no entendimento e defesa de
seus direitos. Promover ações de reintegração social que minimizem a exclusão social. Realizar orientaáo familiar. Realizar
visitas domiciliares. Realizar atividades interdisciplinares. Ter conhecimentos sobre LOAS, ECA, Estatuto do Idoso, Direitos

v dos Usuários eControle Social do SUS. _
“_, III- Atender as famílias de forma integral, estimulando a reflexão sobre o conhecimento dessas famílias, como

espaços de desenvolvimento individual e grupal, sua dinâmica e crises potenciais;

IV- Coordenar e desenvolver ações no âmbito do Tratamento Fora do Domicílio- TFD municipal

8. CONDICOES DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO v
oBRIGAçõEs DO CREDENCIADO
—. Atender exclusivamente aos usuários do SUS - Sistema Único de Saúde —e aos programas das Secretarias

_ Municipais de Saúde e Assistência Social oferecendo os serviços de saúde e Assistência Social, sendo vedada a remuneração
pelo atendimento ao paciente por qualquer outra fonte de pagamento que não o SUS.

—. Acolher os usuários de acordo com os princípios da Humanização do SUS.

—. Respeitar os direitos dos usuários, atendendo-os com dignidade de modo universal e igualitário;

—. Manter aqualidade na prestação dos serviços;
—. Respeitar adecisão do usuário em relação ao consentimento ou recusa na prestação de serviços de saúde, salvo

nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal; —. Garantir o sigilo dos dados e informações relativas aos
usuários;

—- Esclarecer os direitos aos usuários, quanto aos serviços oferecidos;

' —. Manter controle de riscos da atividade e seguro de responsabilidade civil nos casos pertinentes; v

—. Participar das ações determinadas pela Secretaria Municipal de Saúde na prestação de serviços de assistência em .
casos de calamidades, surtos, epidemias e catástrofes;

—. Permitir que seus dados profissionais (pessoa física ou jurídica) estejam devidamente cadastrados no Sistema de '
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde do Ministério da Saude, assim como o da Assistência Social permitindo,
inclusive, alterações nos casos de excesso de carga horária em outros locais;

—. Preencher os formulários apresentados pela Secretaria Municipal de Saúde e de Assistência Social com as
' informações completas acerca-dos serviços prestados e procedimentos realizados para fins de faturamento e estatisticas;

—. Realizar todos os atendimentos possíveis de sua área, não sendo permitida a limitação do atendimento por
qualquer cláusula contratual ou outra alegação;

Prestação de serviços especializados na área de Promoção da saúde e prevenção de riscos e doenças e reabilitação,
permitindo um completo bem estar fisico, psíquico e social à população de Cairu. v,

Os serviços devem ser executados por profissionais que possuam qualiãcação técnica compatível com as atividades
que lhes forem incumbidas, sob inteira responsabilidade da contratada, que deve orientá-los quanto às suas obrigações 'e
afazeres.

9 . D O P A G A M E N T O

O pagamento será efetuado mensalmente após os repasses do Fundo Nacional de Saúde à Secretaria Municipal de
Saúde.

10. VIGENCIA DO CONTRATO .“ &
O Termo de Contrato terá por vigência o prazo de (um) ano. Devendo ter seu inicio a partir da data de sua

assinatura nas condições e termos estabelecidos no art. 57, parágrafo 4 da Lei nº 8.666/93.

11. DA FISCALIZAÇÃO EEXECUÇÃO DO CONTRATO

' A execução do Contrato será avaliada pelo CREDENCIANTE, mediante procedimentos de supervisão direta ou '
indireta local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições ora estabelecidas, e de quaisquer outros dados
necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados. '

12. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
—. Ceder espaço físico onde se encontram instalados equipamentos emobiliário especihcos para realização dos

serviços contratados;

Piaça Marechal Deodoro, nº 03, (lento, (“ain: —BA - CEP: 45420-000
(Telefax) (75) 3653-2151, mmal: 214 E-mail:

CREDENCIAMENTO Nº 005/2021
Página 2 1 de 2 9



_ Estado da Bahia
. ,em-e., Zlêfilªàiãããâàlfãlífªº“ ºª “"*"

a Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive com o
fornecimento de todos os materiais de consumo e segurança para o bom desenvolvimento dos trabalhos;

—. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal fim;

—. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à credenciada as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; '

—. Aplicar àcontratada as penalidades cabíveis na forma da Lei. v

13. RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA ' .

_ Cumprir carga horária prevista em contrato

_ Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto conforme Programa de Saude

_ Participar de Reuniões, Encontros, Capacitações "e Eventos

_ Desenvolver Projetos e atuar no mesmo quando necessário «

_ Atender de forma organizada e Humanizada

14. DAS sANçõEs
14.1. Os prestadores de serviços estarão sujeitos às penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8666/93, bem

como às previstas nas demais legislações aplicáveis, como Portarias e resoluções expedidas pelo Ministério da Saúde ou
Ministério do Desenvolvimento Social e Manuais especificos e aplicáveis ao objeto do contrato ou ajuste, garantindo sempre
o direito de defesa prévia eao contraditório em processo administrativo. '

14.2. Os casos de descumprimento do exercício da profissão serão analisados pelo fiscal do contrato que deverá
encaminhar ao gestor do contrato os pedidos para adoção das medidas cabíveis;

14.3. Na hipótese de apenamento com multa, o valor da mesma será descontado automaticamente dos ,
pagamentos que Ihe forem devidos pelo Contratados. '

O Contratado ainda estará sujeito às penalidades propostas pelos regulamentos dos respectivos Conselhos.

15. CONDICOES GERAIS DO CREDENCIAMENTO _
A contratada, para efeito de atendimento ao objeto deste termo de referencia, deverá apresentar documentos que

comprovem a sua capacidade técnica para prestação dos referidos serviços.

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

b) Alvará de vigilância sanitária;

c) No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
acompanhado de todas as alterações, se houver;

d) No caso de sociedade por ações, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
acompanhado de todas as alterações, se houver, bem como documentos de eleição de seus administradores;

e) No caso de sociedade simples, ato constitutivo ou contrato social acompanhado da diretoria em exercício, e
certidão expedida por órgão de Registro Público comprovando inscrição do ato constitutivo;

f) Comprovante de regularidade referente ao recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
g) Certidão Negativa de Débitos expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, a fim de comprovar va

regularidade da empresa em relação às contribuições previdenciárias e às contribuições devidas, por lei, a terceiros,
incluindo as inscrições em Divida Ativa do INSS;

h)_Certidão Negativa de Débitos expedida conjuntamente pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), a Em de comprovar a regularidade da empresa em relação aos tributos »
federais administrados pela RFB e à Dívida Ativa da União administrada pela PGFN;

j) Documentos que comprovem acapacitação prohssional de todos os profissionais envolvidos com a realização dos
serviços a que se refere o credenciamento, conforme listagem exigida para pessoas fisicas.

k) A empresa contratada deverá apresentar documentos de comprovação do registro dos profissionais nos
respectivos conselhos quando da solicitação da prestação dos referidos serviços.

I) Garantir maior eficiência e qualidade na assistência à saude da população por parte das unidades de saúde da
família, assim como sua gestão; .
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— m) Promover níveis satisfatórios de qualidade edisponibilidade de serviços em saúde para dar suporte às atividades
e rotinas inerentes ao programa de saúde da família e urgência eemergência;

n) Facilitar areferência eacontra-referência, integrando os processos de regulação eagendamento; N
o) Melhorar o atendimento aos cidadãos-usuários do SUS;

p) Aumentar acapacidade de detecção precoce dos problemas de saúde da população atendida nas unidades de
saúde do municipio;

q) Aumentar a produtividade;

r) Otimizar o uso dos recursos humanos, materiais e financeiros.

_ 16. RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO — ,
GESTÃO DO CONTRATO FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
Jeanine Fonseca Adriana Assunção

Função: Secretária de Saúde. Função: Recursos Humanos. ,
, E-mail: SAUDE.GAIRU©HOTMAIL.COM E-mail: SAUDE.CAIRU©HOTMAIL.COM
i Tel-.: (75) 3653-2027 Tel-.: (75) 3653-2027
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- _ ANEXO I I - (Preferencialmente em_Papel Timbrado da Proponente) _
SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO EACEITAÇÃO DAS CONDIÇOES DO PRESENTE EDITAL COM AS “DECLARAÇOES

UNIFICADAS" - CREDENCIAMENTO SERVIÇOS MÉDICOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
A'I'I'.: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
REF. CREDENCIAMENTO Nº 006/2021.

PROPONENTE:

CNPJ:

ENDEREÇO:
CIDADE:

TELEFONE:

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO, DEVIDAMENTE HABILITADAS, PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÉDICOS ESPECIALISTAS, PLANTONISTAS EASSISTENCIA ESPECIALIZADA, NO ÃMBI'I'0
DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EURGENCIA EEMERGENCIA 24HORAS , PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES
DE SAÚDE oo ARQUIPÉLAGO DE 1'INHARÉ, MUNICÍPIO DE CAIRU, ESTADO DA BAHIA.

v DECLARAÇÃO: Tendo em vista o disposto no Edital de Licitação Nº 040/2021 —CREDENCIAMENTO Nº 006/2021,
instaurado pela Prefeitura Municipal de CAIRU/BA, vem perante V. Exa. apresentar os anexos documentos e requerer
o seu CREDENCIAMENTO para Hns de prestação de serviços de médicos especialistas, plantonistas e
assistência especializada, no âmbito da atenção primária e urgência e emergência 24horas , para
atender as necssidades das unidades de saúde do arquipélago de tinharé, município de Cairu, Estado
da Bahia, na área indicada a abaixo, aceitando os preços oferecidos pela Administação:

INSERIR QUAL SERVIÇO DESCRIT0 NO ITEM 5.1 DO ANEXO l (TERMO DE REFERENCIA), ONDE TRAZA
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO (UNIDADES DE SERVIÇO, CARGA HORÁRIA, QUANTITATIVOS ELOCAIS DA PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS EESFIMATIVA DE VALORES ASEREM PAGOS) HÁ INTERESSE EM CREDENCIAR-SE

08.9 Não será obrigatória o credenciamento em todos as serviços disponíveis no presente adia/.
a) Assume inteira a responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação no presente
Chamamento Público e, ainda, pela autenticidade de todos osdocumentos apresentados de habilitação.
b) Sob as penas da lei, não foi considerada INIDôNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública,
Federal, Estadual, Municipal, e/ou SUSPENSA de contratar com 0 Municipio de CAIRU (Prefeitura).

c) Aceita integral e irretratavelmente os termos do Edital em epígrafe.
d) Para Hns do disposto no inc. V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, Acrescido pela Lei n.º 9.854,
de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto n.º 4358 de 05/09/2002, que cumpre as disposições do inciso
X)0(III do art. 7º da Constituição Federal e que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a paitir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
e) Que assume inteira a responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir suahabilitação no presente
Chamamento Público e, ainda, pela autenticidade de todos osdocumentos apresentados.
f) Indica como representante legal da proponente, o(a) Sr.(a) (NOME DO REPRESENTANTE LEGA),
(UALIFICA"O, cuja a respectiva documentação(rocura”o ou documento euivalente inscri”o no Caastro de
Pessoas Fisicas - CPF inscri"o no Ris t ro Geral do Instituto de Identifica”o —Carteira de Identidade) encontra- se
junto aos documentos de habilitação, para praticar todos os atos necessários em nomeda instituição Hnanceira, em
todas as etapas deste Credenciamento, e para o exercício de direitos e assunção de obrigações decorrentes do
Cont ra to d e Credenc iamento .

g) Indico o e - m a i l :  ,e o telefone ( ) ( )
para contato e convocaçõesnecessárias, declarando estar ciente de que a convocação para assinatura de contratos
se dará via e-mail indicado.

Local e data

Assinatura do responsável pela Empresa (Carimbo da empresa)
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ANEXO I I I

TERMO DE CONTRATO Nº ( CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO
PRIVADO, DEVIDAMENTE HABILITADAS, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÉDICOS ESPECIALISTAS,
PLANTONISTAS E ASSISTENCIA ESPECIALIZADA, NO ÃMBITO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA E URGENCIA E
EMERGENCIA 24HORAS , PARA ATENDER As NECESSIDADES DAS UNIDADES DE SAÚDE DO ARQUIPÉLAGO
DE 1'INHARÉ, MUNICÍPIO DE (JIIRU, ESTADO DA BAHIA.

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE CAIRU -
B A E A EMPRESA NA FORMA

ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE CAIRU, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º
14.235.907/0001-44, sito à Praça Marechal Deodoro, nº. 03, Centro, representado neste ato pelo Chefe do Poder
Executivo, Senhor Hildécio Antônio Meireles Filho, brasileiro, casado, com endereço residencial na Praça da
Bandeira, s/n, Cajazeira, nesta cidade de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420-000, portador da cédula de identidade nº
01.718.085-68, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas
sob nº 124.403.105-49, conforme delegação de competência através do termo de posse, doravante denominado
CONTRATANTE e a empresa situada à inscrita no CNPJ sob o nº.

inscrição estadual sob o nº. e inscrição municipal sob o nº
neste ato representada na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo(a) Sr(a).
poitador(a) de documento de identidade nº. emitido por inscrito(a) no
Cadastro de Pessoas Fisicas sob o nº credenciada no processo licitatório na modalidade
CREDENCIAMENTO Nº 006/2021, originário do Processo Administrativo nº 258/2021, datado de 28/06/2021, doravante
denominada CONTRATADA, resolvem e acordam na celebração do presente INSTRUMENTO CONTRATUAL, mediante as
cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO - Constitui objeto do presente termo a prestação de serviços de médicos
especialistas, plantonistas e assistência especializada para atender as necessidades das Unidades de Saúde do
Arquipélago de Tinharé, Município de Cairu —Bahia, de acordo com as especificações e valores estabelecidos neste
contrato. '

PARAGRAFO PRIMEIRO —O objeto deste contrato refere-se especiãcamente aos serviços .......................(indicar quais
serviços), a serem executados de acorco com a proposta apresentada ao credenciamento nos termos estabelecidos no
item 6, do Anexo I - Termo de Referência.

PARAGRAFO SEGUNDO - DA REGENCIA LEGAL: Este contrato é regido pela Lei Federal nº 8666/93 e alterações
posteriores, Lei Federal 8.080, de 19 de setembro de 1990, e demais normas do sistema único de saúde e princípios
gerais da administração pública e demais legislações aplicáveis, à qual as partes se sujeitam para resolução dos casos
omissos e de qualquer divergência surgida durante a execução do mesmo.

PARAGRAFO SEGUNDO —DA VINCULAÇÃO DA LICITAÇÃO —vincula-se ao presente TERMO DE CONTRATO o
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, Nº >o<x/xxxx, datado de xx/>o</>o<xx, fundamentado no art. 2 5
caput, da Lei Federal n º 8.666/93 e suas alterações originário do Processo Administrativo nº x>o</>o<xx, datado de
xx/>o</>ooo<, que também passa a fazer parte integrante deste instrumento como se aqui estivesse descrito, inclusive toda
e quaisquer correspondências trocada entre as partes, nos termos do Credenciamento nº 006/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE VIGENCIA - Oprazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses,
iniciando-se na data desua assinatura podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, nos termos do artigo 57, da Lei
Federal nº 8.666/93, desde que observadas às normas legais vigentes.

PARAGRAFO ÚNICO - OContrato, fruto deste ceitame, poderá ter seu prazo de vigência prorrogado conforme dispõe o
art igo 57, 5 1º, da Lei Federal n º 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA —PREÇO E CONDIÇOES DE PAGAMENTO - Pela prestação de serviços, a CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, a importância correspondente ao número de
horas/plantões efetivamente trabalhados, estimando a presente contratação em R$
durante o período de vigência deste termo.

 
(Telefax) (75) 3553-2151, ramal: z u E-mail:  
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PARAGRAFO PRIMEIRO - Opagamento dos serviços será efetuado em até 10 (dez) dias após a emissão da Nota Fiscal
que deverá ser emitida em favor do Fundo Municipal de Saúde de Cairu, conforme dados do preâmbulo deste termo e
deverá conter atestado de conformidade assinado pelo Secretario Municipal de Saúde ou Técnico Responsável.

PARAGRAFO SEGUNDO - Na Nota Fiscal, deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS e ao ISSQN, caso
ocorra o fato gerador destes ou outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento.

PARAGRAFO TERCEIRO - Fica expressamente estabelecido que no preço estejam incluídos todos os custos diretos e
indiretos requeridos para a execução do objeto especificado na cláusula primeira deste instrumento, constituindo-se na

, única remuneração devida.

PARAGRAFO QUARTO - Somente serão pagos os serviços que estiverem em conformidade com as obrigações e
especiificações constantes na tabela da clausula Primeira.

PARAGRAFO QUINTO - Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Fatura, o documento será devolvido
imediatamente para substituição e/ou emissão de Nota de Correção. Esse intervalo de tempo não será considerado para
efeito de qualquer reajuste e/ou atualização monetária.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA _
As despesas para o pagamento deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários, constantes de dotações
consignadas no orçamento municipal vigente, através das dotações orçamentárias, abaixo descritas:

PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA /
UNIDADE GESTORA FONTE PROGRAMA DE TRABALHO NATUREZA DA DESPESA

10/10 . . . . .00.010/20 0002/0014 2004/ 2050 33 90 39 0

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGACOES DA CONTRATADA

51º - Prestar os serviços de acordo com o estipulado no edital;
52º - A CONTRATADA, além das obrigações contidas neste Contrato por determinação legal, obriga-se a:

a) Cumprir carga horária prevista em contrato

v b) Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto conforme Programa de Saúde
c) Participar de Reuniões, Encontros, Capacitações e Eventos
d) Desenvolver Projetos e atuar no mesmo quando necessário
e) Atender de forma organizada e Humanizada
f) responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste Contrato;
g) arcar corn todo e qualquer dano ou prejuízo, de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE e/ou a
terceiros, por sua culpa;
h) zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e
exigência que Ihe forem solicitadas;
i) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as
suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações sociais,
previdenciárias e trabalhistas dos seus empregados;
j ) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas para a assinatura deste Contrato.
k) prestar os serviços acima em alta qualidade e padrão, nos prazos esegundo as condições aqui convencionadas,
responsabiIizando-se integralmente pelos serviços executados;
I) cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste edital ou do contrato dele
decor ren te .

CLÁUSULA SEXTA - Em nenhuma hipótese serão admitidos reajustes de preços, sendo admitido apenas, se este vier a
se justificar, para restabelecer oequilíbrio econômico-hnanceiro do contrato, nos termos do art. 65, II, "d", da Lei Federal
nº 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
a) Ceder espaço fisico onde se encontram instalados equipamentos e mobiliário específicos para realização dos

serviços contratados;

b) Proporcionar todas as mcilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive corn o
fornecimento de todos os materiais de consumo e segurança para o bom desenvolvimento dos trabalhos

Praça Marechal Deodoro, nº 03, Centro, Caim —BA - CEP: 454204300
(Telefax) (75) 3553-2151, minar: 114 E-mall:  
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c) Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal fim
d) Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os

aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à
credenciada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas

e) Aplicar à contratada as penalidades cabíveis na forma da Lei

f) Garantir aefetivação do pagamento àcredenciada, de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.
g) Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato;
h) Promover, através do gestor do contrato, o acompanhamento e fiscalização dos serviços, sob os aspectos

quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta;

i) Fiscalizar a execução do contrato e atestar a Nota Fiscal;
j) Efetuar pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no contrato;
k) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato;
|) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, na Imprensa Oncial até o 5º (quinto) dia util do

mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra dentro de 20 (vinte) dias a contar da referida
é assinatura, conforme art. 61, 51º da Lei 8666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES RECÍPROCAS
51º Qualquer alteração na sistemática de prestação dos serviços ajustados neste Contrato depende de prévia
concordância entre as partes, por escrito.
52º Toda providência tomada tanto pela CONTRATANTE quanto pela CONTRATADA, visando racionalização ou
aperfeiçoamento dos serviços, que resulte em alteração nos seus custos, será objeto de renegociação das Cláusulas
Financeiras des te Cont ra to .

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO - Afiscalização dos serviços, ora contratados, será exercida pela contratante
através de pessoa designada com poderes para:

51º recusar os serviços que não tenham sido executados de acordo com as condições especiâcadas neste Contrato;
52º comunicar à Contrata_da quaisquer irregularidades encontradas na execução dos serviços, estabelecendo prazos
para que as mesmas sejam regularizadas;
53º notincar, advertir edenunciar ocontratado em caso de descumprimento dos itens aaté os constantes na Cláusula
Segunda;

54º Proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 67 da Lei Federal 8.666/93, ficando
esclarecido que aação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá àContratada de total
responsabilidade na execução do contrato. .
a) A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo a

responsabilidade da contratada.
b) As exigências e a atuaâo da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a

responsabilidade única, integral eexclusiva da contratada no que concerne àexecução do objeto contratado.
c) A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade da

CONTRATADA, para escusá-la dos seus encargos.
d) Agestão do presente termo de contrato será realizada pela Subsecretária Municipal de Saúde do Municipio de

Cairu a Senhora Jeanine Costa Fonseca.

e) Fica designado o(a) Servidor(a) , Caro na Secretaria de Saude, deste Município
de Cairu, Estado da Bahia, como responsável pelo acompanhamento da execução do contrato em questão, nos
termos da disposição contida no art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

f) As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a
responsabilidade única, integral eexclusiva da contratada no que concerne àexecução do objeto contratado.

g) A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à CONTRATADA de total
responsabilidade na execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas como
credenciamento sujeitará oCredenciado, no que couber, às sanções previstas na legislaâo aplicável, garantida aprévia e
ampla defesa, ficando estabelecidas as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito.
b) Multa de até 5% (cinco por cento) do valor do serviço.
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c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos;
d) Declaraáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os

' motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

_ 52º Aquele que Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório ficará sujeito a
uma pena de detenção de 6 (seis) meses a2 (dois) anos, e multa, conforme determina oArt. 93 da Lei 8.666/93;
53º Aquele que fraudar licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela
decorrente:

I - Elevando arbitrariamente os preços;
II -Vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;
III- Entregando uma mercadoria por outra;
IV - Alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 3
V—Tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa àproposta ou aexecução do contrato; ficará sujeito
a pena de detenção de 6 (seis) meses a2 (dois) anos, e multa, conforme determina oArt. 96 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO - A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua
rescisão com as consequências contratuais e as previstas na Lei nº. 8.666/93.
5 1º OCONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas nos incisos I a
XII, XVII eXVIII do art. 78 da Lei 8.666/93 '
5 2º Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI e XIII do art. 78 da Lei 8.666/93 não cabe ao contratado
direito a qualquer indenização.

5 3º OCONTRATANTE poderá considerar o presente Contrato rescindido de pleno direito, sem que assista àContratada,
f direito a qualquer indenização, nas hipóteses em que:

a) ACONTRATADA abandonar ou suspender a execução dos serviços, salvo por motivo de caso fortuito ou de força
maior, devidamente, comprovados;

b) A CONTRATADA infringir quaisquer das Cláusulas contratuais; »
C) A CONTRATADA requerer ou tiver sido declarada a falência, concordata, insolvência ou dissolução judicial ou
extrajudicial;

.- CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO - As partes elegem o Foro da Comarca de Valença, Estado da Bahia, que
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma na
presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme.

CAIRU-BA, de de 2021.

HILDÉCIO ANTONIO MEIRELES FILHO
MUNICÍPIO DE CAIRU-BAHIA ' CONTRATADA

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

01- 02 -

Nome: Nome:

CPF nº: CPF nº:

 _
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EDITAL Nº 042/2022 - CMAMAMENTO PÚBLICO

CREDENCIAMENTO Nº oos/zozz

I. REGENCIA LEGAL: '

Caput do art. 25 da l£I FEDERAL Nº 8666/1993, DE 21 DE JUNHO DE 1993, EsuAs ALTERAçõEs, LEI FEDERAL 8.080, _DE
19 DE SETEMBRO DE 1990, EDEMAIS NORMAS DO SISTEMA UNICO DE SAUDE EPRINCIPIOS GERAIS DA ADMINISTRACAO

, PUBLICA E DEMAIS LEGISLAÇOES APLICAVEIS

II. ORGÃOS INTERESSADOS: ' “
:“; i:i SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ». "

III. MODALIDADE: ª "' IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
' CREDENCIAMENTO Nº 042/2022 303/2022, DATADO DE 11/07/2022

V. CRI'I'ÉRIO DE JULGAMENTO:

POR ITEM (Os INTERESSADOS PODERÃO sE CREDENCIAR APENAS PARA os ITENS DE SEU INTERSSE)

VI. OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JuRI'DICAs PARA PRESTAçÃo DE SERVICOS DE MÉDICO EASSISTENCIA
ESPECIALIZADA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAs UNIDADES DE SAUDE Do ARQUIPELAGO DE TINHARÉ, MUNICIPIO
D E CAIRU - BAHIA .

VII. LOCAL EDATA PARA INÍCIO DO RECEBIMENTO Dos DOCUMENTOS RELATIVOSÃ HABILITAÇÃO.

DATA DE INÍCIO DE ENTREGA: 13 DE JULHO DE 2022. DATA FINAL DE ENTREGA: 31 DE DEZEMBRO DE 2022.

HORÁRIO: ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU APucAVEL A SEcRErARIA DA ADMINISTRAÇÃO;
LOCAL DE ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: NA SAIA DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO SITUADA No COMPLEXO
ADMINISTRATIVO DIOGO MAGALHÃES BRANDÃO - PRAÇA MARECHAL DEoDoRo, Nª 03, cENTRo. (sEroR DE LIcrrAçõES).
ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO: EM ATÉ CINCO DIAS ÚTEIS APOS o RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO.
DIVULGAÇÃO Dos CREDENCIADOS: No DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE CAIRU/BA, ATÉ OQUINTO DIA ÚTIL

._ SUBSEQUENTE Ao MES EM QUE HOUVE HOMOLOGAÇÃO DE cREDENcIADos.

VIII. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA /
GESTORA PROGRAMA DE TRABALHO NATUREzA D A DEsPEsA

3 3 9 0 3 9 0 0 0 033.9o.34.00,00
12/01 15001002 / 16000000 / 15210000 2.00s/ 1.037 / 2.057

Ix. PRAZO DE EXECUÇÃO/VIGENCIA x- PATRIMONIO LÍQUIDO MÍNIMO '

» 12 (DozE) MESES NÃO sE APLICA.

xI. LocAL, HORÁRIO EMEIO DE COMUNICAÇÃO PARA EScLAREcIMENToS SOBRE ESTE ED1'TAL:

AS INFORMAÇOES EESCLARECIME__NTOS NECESSÁRIOS A0 PERFEITO CONHECIMENTO Do oaJETo DESTA LICITAÇÃO
SERAO PRESTADOS PELA coMIssAo DE uCITAç-Ao, DIARIAMENTE, DAS OBNOOMIN AS mionMIN E DAS 13HO0MIN —
A s IGHOOMIN, NO ENDEREÇO ACIMA.

o EDITAL PODERÁ SER CONSULTADO GRATUITAMENTE No DIÁRIO OFICIAL Do MUNICÍPIO PELO SI'I'E

A coMuNIcAçÃo sE DARÁ POR E-MAIL:  ou PELO TELEFONE (rs) 3553-2151, RAMAL: 214.

TODAS AS DECIsõEs EcoMUNIuçõEs QUE sE FIZEREM NECESSÁRIAS/INCLUSIVE oJULGAMENTO FINAL
cLAssIFIoITóRIo sERA ANUNCIADO EM SESSÃO PÚBLICA ou ATRAVEs DE PUBLICAÇÃO No DIÁRIO OFICIAL Do .
MUNICIPIO DE mIRU — BAHIA QUE PODERA SER CONSULTADO, TAMBÉM, ATRAVÉS Do SI'I'E: »

i .

Praça Marechal Dado/D, nº D], Centro, Cairu - BA - CEP: 45320-000

(Te ldax ) ( 1 5 ) 3653-2151, ramal: 214 E-mail:  
CREDENCIAMENTO Nº 005/2021 Página de u

; CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QKUZRUI2NKQO0EE1MEUZNO
i Esta edição encontra-se no site oôcial deste ente. . .
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ucmçÃo

Robson Vicente Silva dos Santos
, Decreto Municipal nº 1320/2022 de 04 Março de 2022

_ l
XII —DISPOSIÇOES PRELIMINARES

12.1. Aparticipação neste credenciamento implica em concordância eaceitação de todas as condições estabelecidas neste Instrumento
_ convocatório.

12.2. Os interessados poderão se credenciar apenas para os Itens de seu interesse.

— 12.3. Estarão credenciados a realizar os serviços, as empresas que apresentarem corretamente adocumentação exigida, concordando
com os valores fixados pela Administração, conforme tabela do Município de Cairu/BA constante no Anexo I —Termo de referência.
XIII —DAS FASES DO PROCEDIMENTOS PARA OCREDENCIAMENTO ,
13.1 - O procedimento seletivo para credenciamento será composto pelas seguintes fases:

a) Divulgação do Chamamento;
b) Análise da documentação e habilitação;
c) Divulgação dos credenciados, através de Publicação no Diário oficial do Município de Cairu/BA

(h:www. l r .ba.ov.brSIeDlr io0f l i I ) ;

n" 13.2 - Acontratação dar-se-á por Inexigibilidade de licitação, valendo-se da ligura do credenciamento, fundamentado no art. 25, caput,
. da Lei Federal nª 8666/1993.

; xxv - comnções os PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
] 14.1. Poderão participar desta licitação,

K ' ' 1.4.1.1. os Interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação observadas, também, as demais
' exigências deste Instrumento;

144.2. pessoas Juridicas, legalmente constituídas, habilitadas, com idoneidade, regularidade jurídico nscal, que não tenham sofrido
penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público eque satisfaçam as condições fixadas neste
edital e seus anexos e, ainda, que aceitem as normas estabelecidas pelo Município de CAIRU/BA.

14.2. Não poderão participar desta licitação lntituições:
14.24. proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na fonna da legislação vigente; '
141.2. que tenham sido declaradas Inidôneas para contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública de
qualquer Poder ou esfera de Governo; '
14.23. que estiverem irregulares quanto à tributos federais e municipais, considerada a sede ou principal estabelecimento da

- proponente;

14.2.-I. que não atendam às condições destes Edital e seus anexos;

14.25. estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expresos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente;
1.4.2.6. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
1.4.2.7. que estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, insolvência ou iiquidaão; em caso de
recuperação judicial, deverão apresentar o plano de recuperação homologado pelo juízo, em vigor

. 1.4.2.8. que nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, haja administrador ou sócio corn poder de direção, familiar de:
a) detentor de cargo em camião ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação
(Prefeitura Municipal de Cairu/BA; ou

v b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. '
b.1. Para osflns do disposto neste item, considera-se familiar ocônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral,

_ por consanguinldade ou ahnidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/SFF nº 13, art. Sº, inciso V, da Lei nº 12.613, de 16
- de maio de 2013 e art. 2º, inciso lll, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);

X V — P R O C E D I M E N T O D O C R E D E N C I A M E N T O

15.1. O procedimento obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, em sua redação
atual e legislação pertinente.

XVI - DA REPRESENTAÇÃO DOS PROPONENTES:
16.1. Somente poderá manifestar-se nas reuniões e solicitar que sejam consignados assuntos nas atas de reuniões da Comissão de
licitação:

Frag Marechal Dmdorn, nº oa, Denim, Cairu - an »cep: «momo

(Telefax) (15) 3653-2151, ram-I: 114 E-mall:  
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a) Representante legal da empresa, Indicado em seu contrato social e portando documento de identidade em
original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da PREFEITURA;

b) Procurador, munido de procuração pública ou particular e portando documento de identidade em original, por —
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da PREFEITURA;

1.6.1.2. Acarta de credenciamento, pública ou particular, conferirá poderes ao representante para atuar em nome da proponente,
com poderes para examinar, os documentos de habilitação impugna-las, oferecer recursos e exercer todas as prerrogativas
previstas neste Edital e na Lei Federal 8666/93.

1

_ _ 164.3. O representante oficialmente indicado, conforme o modelo apresentado no ANEXO ii - Modelo de Carta de
. Credenciamento, deverà estar obrigatoriamente munido de CÓPIA DE CEDULA DE IDENTIDADE noun-numa por

. ar tér ia competente ou por servidor da PREFEITURA, soh pena de não ser admitida a sua atuação.

XVII —DA HABILITAÇÃO/CREDENCIAMENTO v
17.1. Os documentos relativos à Habilitação poderão ser apresentados em 01 (uma) via, sem emendas ou rasuras, numeradas
sequencialmente e rubricada em original, cópia autenticada, por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação
oficial, em envelope lacrado, no quai possa ser identificado o nome ou razão social da empresa, modalidade, número e data da licitação,
além da expressão Habilitação conforme modelo a seguir:

MODELO PARA IDENTIFICAÇÃO DO ENVELOPE —A NOME DA LICITANTE PROPONENTE

PREFEITURA MUNICPAL DE CAIRU/BA —COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - COPEL
ENDEREÇO: COMPLEXO ADMINISTRATIVO DIOGO MAGALHÃES BRANDÃO - PRAÇA MARECHAL DEODORO, N
03, CENTRO —CAIRU —BAHIA. '
ENVELOPE A - "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO“ CREDENCIAMENTO Nº 005/2022

—... 17.2. Os interessados em crendenclar-se nos termos do presente editai deverão aprsentar Habilitação Jurídica
ª a) Cópias autênticas de documento de Identihcaão do(s) sócio(s);

b) Geminada de condição de Microempreendedor Individual; ou,
' c) Reg ime comercial, no raso de empresa individual; ou,

d) Ato constitutivo, estatuto ou contraluz: em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais,
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus atuais administradores, na quai

, deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compativeis com o
objeto da iicitaâo; ou,

e) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil acompanhada de prova da Diretoria em exercicio; ou, v
f) Decreluo de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir

1.7.3. A Regularidade Fiscal e Trabalhista sera comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Divida Ativa da União, Receita Federal e INSS), mediante

certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal.
e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante aapresentação do Certificado

de Regularidade do FTGS/CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.
' f) Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST).

—. _17.4. ÁQualificação Técnica será comprovada mediante aapresentação dos seguintes documentos:
a) Comprovação de registro ou Inscrição na entidade profissional competente de cada área profissional de interesse da empresa

a ser Uedenc lado:

b) Alvará expedido pela vigilância sanitária

17.5. necLAnAções:

Proa Marechal Deodoro, nº 03, Centro, Caim —BA - ( IP: 454104730

(Telefax) (75) assa-zm, ramal: m E-mail:  
CREDENCIAMENTO n º nus/zon Pánlna de za
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' a) Declaração firmada pelo representante legal da proponente, conforme consta no modelo do ANEXO l ! integrante
do presente edital para cumprimento da exigência prevista na Lel Federal nª 9354/99, que acrescentou os Incisos V ao artigo
27 e XVIII ao artigo 78 da Lei Federal nº 8566/93, nos tenhos do Decreto Federal nº 4358/OZ.
a.1. A declaração deverá vir assinado por um de seus sócios responsáveis pela Administração da empresa com carimbo de
identificação da empresa;
b) A proponente deverá apresentar a solicitação de credenciamento e aceitação das condições do presente edital,
conforme modelo Anexo V;

XVI I I - DA ADESÃO AO CREDENCIAMENTO

' ' 18.1. Toma implícito que os proponentes ao responderem ao CREDENCIAMENTO concordam integralmente com os termos deste
._ .'__ __ Edital eseus anexos.
ãº; '
3.

. :
18.2. As licitantes deveáo proceder veriiicação minuciosa de todos os elementos fornecidos, comunicando formalmente (por escrito)

— em meio eletrônico à Comissão, os erros e/ou omissões porventura observados, que serão esclarecidos, também por escrito, até 02
(dois) dias antes da data de abertura desta licitação.

18.3. A não comunicação no prazo acima estabelecido, implicará na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, em
nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, incorreções, omissões ou falhas,

X I X — JULGAMENTO .

1.9.1. Os documentos relativos à habilitação serão analisados pela Comissão Permanente de Ucitações no prazo máximo de até 5
(cinco) dias úteis após o recebimento da documentação, conforme solicitação de credenciamento apresentado pelos interessados, que
sentindo necessidade, poderá abrir diligência para visitar o estabelecimento “in loco".
19.2. Toda análise resultará em ata para registro da referida análise.
19.3. Será desconsiderada adocumentação que contrarie os requisitos expressos neste editai e em seus anexos ou em desacordo com
as formalidades prescritas.
19.4. Será inabilitada aempresa/licitante participante que não atender as exigências deste editai.
1.9.5. Considerar-se-á habilitada a pessoa jurídica que apresentar corretamente e em tempo hábil, toda a documentação exigida.
19.6. Na ldendlicação de ausência de documentos, a CPL informará ao interessado a pendência e o prazo para a sua reguiarlzaáo,
ou se tratando de consulta em sites de livre consulta a CPL poderá realizar a Inclusão das peças que porventura estejam ausentes.
19.7. A inabilitação importa em perda do direito de credenciamento.

' 1.9.8. As dúvidas por ventura surgidas no decorrer da abertura do envelope (documentação), em sendo possível, serão dirimidas pela
_ Comissão Permanente de Licitação na própria reunião, com arespectiva consignação em ata, ou darão ensejo àsuspensão da reunião

para análise pelos membros da Comissão, que iixarão nova data para prosseguimento dos trabalhos.
';. 19.9. A divulgação dos crecendiados, se dará através de Publicação no Diário oficial do Municipio de Cairu/BA
II" (htts:www.caim.ba.ov.brSiteDiarioOflciai). '

XX — DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os MICRO
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS;

20.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, as MEI, ME e EPP deverão apresentar toda a documentação
exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restriáo com relação à regularidade fiscal;

a) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade l-iscai e trabalhista, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo tenno inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
prorrogáveis por igual periodo, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não reguiarizaâo da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8566/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

XXI - DOS RECURSOS EIMPUGNAÇOES

21.1. A interessada tem o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para apresentar recurso, a partir da data da publicação do indeferimento ou
deferimento ao credenciamento; '

21.2. 0 recurso deverá ser interposto mediante petição dirigida ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação por meio eletrônico
(Iicitacaoªàcaimba.ov.br).

' “ Praga Marechal Deodoro, nº n:, (tenno, cam. - an -a»: 45420000
( T Z U ! ) (75) 3653-2151, rlmal: 214 E-mail:
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x x n - CONTRATAÇÃO

22.1. A contratação dar-se-á por inexigibilidade de licitação, valendo-se da figura do credenciamento, convocando as empresas
credenciadas para assinatura do Contrato Administrativo de Prestação de Serviços, conforme Minuta de Contrato (Anexo III).
22.2. Para assinatura do Contrato Administrativo de prestação de serviço, as empresas/licitantes terão o prazo de até 05 (cinco) dias
úteis após a convocação, permitindo-se a prorrogação por Igual período, na fonna do ê 1º, do art. 64, da Lei nº. 8566/93 e suas
alterações;
22.3. O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual período, desde que solicitado por escrito, durante seu
transcurso e mediante motivo justificado e aceito pela Administração.

22.44. Quando o fornecedor não retirar, não aceitar ou não devolver o instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem
justificar os motivos para a Administração ou apresentar justificativa não aceita pela mesma, serão aplicadas as penalidades
cabíveis.

224.2 As situações não previstas neste Edital serão avaliadas e poderão ser objeto de alteração no instrumento contratual.
22.5. Os empregados do CREDENCIADO não terão nenhum vínculo empregatício com o Município de Cairu/BA, sendo de exclusiva
responsabilidade daquele as despesas com remuneraâo dos mesmos, seguros de natureza trabalhista vigente e quaisquer outros
encargos que forem devidos, referentes aos serviços e empregados.

1, .

22.6. o eventual inadimplemento pelo CREDENCIADO quanto aos encargos previstos no item anterior não transfere ao Município de
Cairu/BA a responsabilidade pelo seu pagamento e nem poderá onerar o objeto do Instrumento Contratual.
22.7. Os contratos decorrentes do presente credenciamento terão prazo de vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura,
podendo ser prorrogados por iguais e sucessivos periodos, até o limite de 50 (sessenta) meses, nos temos do art. 57, Il, da Lei
8566/93.

X X I I I — PENALIDADES

13.1. o descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas como credenciamento sujeitará oCredenciado, no que couber, às
sanções previstas na legislação aplicável, garantida a prévia e ampla defesa, ficando estabelecidas as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito.
b) Multa de até 5% (cinco por cento) do valor do serviço.
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar corn aAdministração Pública, pelo prazo de até

05 (cinco) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida areabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
23.2. Aquele que Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório ficará sujeito a uma pena de
detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e muita, conforme determina o Art. 93 da Lei 8666/93;

XXIV — D E S C R E D E N C I A M E N T O :

- 24.1. ocorrerá o descredenciamento quando:
24.14. Por algum motivo acredenciada deixar de atender as condições estabelecidas neste Edital e no contrato administrativo
de prestação de serviços;

_“—'-_ 244.2. Houver recusa injustificada da empresa/licitante credenciada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente dentro do prazo estabelecido, executar os serviços requisitados, implicando em seu imediato descredenciamento e na

. imediata suspensão do direito de licitar corn a PREFEITURA de acordo com os prazos previstos em lei;
24.13. AAdministração, assegurada no direito e no interesse da Administração Pública, revogar ou anular o presente processo
de credenciamento, sem que caibam aos licitantes quaisquer direitos a reclamações ou indenizações;
24.14. Por qualquer motivo o contrato entre a credenciada e a Administração for rescindido.

X X V - F O R M A DE P A G A M E N T O

25.1. Ovalor total estimado do credenciamento é de R$ 1.883.691,80 (um milhão, oitocentos e oitenta e oito mil seiscentos
e sesenta e dois reaise oitenta centavos), para o período de vigência do contrato, o quai deverá ser dividido, proporcionaimente,
pelo número de empresas credenciadas, em conformidade com a capacidade operacional para atendimento SUS apresentada pelas
mesmas e conforme dennido no Anexo I, deste edital.
25.2. 0 pagamento aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefeitura Municipal de Cairu, através do Fundo
Municipal de Saúde de Cairu.
25.3. Opagamento ao contratado somente será efetuado após a apresentação do documento comprobatório dos serviços e atestada
pela Secretaria Municipal de Saúde de Cairu asua efetiva execução, sendo realizado mediante depósito em conta bancária.
25.4. APrefeitura pagará, mensalmente, ao contratado, o valor global de cada serviço prestado, conforme estabelecido no contrato.
25.5. A revisão dos valores pagos independerá de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo a origem e autorização da
revisão dos valores, com a data da publicação na Imprensa Oiiciai.
25.6. Não serão objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica profissional edas normas éticas existentes.

Praça Malwiil Demon, nº 03, Celmo, Cairu - BA - CEP: 45420400

(Telefax) (75) 3653-2151, rlmll: 214 E-mall:  
CREDENGAMENTO Nº 1115/2021 Página de Z I
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, xxvr - DISPOSIÇOES GERAIS
_ 26.1. Acontratação se dará por ordem cronológica dos credenciados. '

26.2. A qualquer tempo poderá a Administração Pública, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à
divulgação.
26.3. A divulgação, pela PREFEITURA, deste aviso, do tipo de serviço e preço de remuneraâo não caracteriza expectativa de

' ' faturamento por parte das empresas/licitantes, não cabendo à PREFEITURA o ressarcimento de eventuais prejuízos pelo não
credenciamento de interessadas que não atenderam as condições estabelecidas neste aviso.
26.4. Evedada a transferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente credenciamento;
26.5. A PREFEITURA poderá, a qualquer momento, reavaliar o credenciamento deferido, sendo-lhe facultado, suspende-lo, sempre
que ocorrer motivo que o justifique.
26.6. 0 Municipio poderá, a qualquer momento, modilicar as condições iniciais do presente credenciamento e retornar, sem

, indenização, os serviços desde que executados em desconformidade com os tennos deste regulamento e do contrato, bem como
aqueles que se revelarem insuficientes para o atendimento dos contribuintes municipais ou no interesse maior da administração;

s

26.7. A interessada é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em
qualquer fase deste processo. Afalsidade de qualquer documento apresentado ou ainverdade das informações nele contidas implicará
no Imediato descredenciamento, sem prejuízo das demais sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
26.8. Nas certidões e demais documentos emitidos por órgãos ou instituições de direito público, será considerado como prazo de
validade o limite de datas expresso no próprio documento, na ausência somente serão considerados como válidos os documentos

> emitidos em até 90 (noventa) dias corridos anteriores à data de abertura das propostas.
_ 26.9. Efacultado ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, ou àautoridade aele superior em qualquer fase da licitação, a

,“ promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em
i inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta.
» 26.10. No ato da aquisição do Edital o Interessado deverá observar, cuidadosamente, se oseu exemplar está devidamente completo

e acompanhado dos seguintes anexos:

A N E X O I - T E R M O D E R E F E R E N C I A

' ANEXO I I —SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO EACEITAÇÃO DAS CONDIÇOES DO PRESENTE EDITAL
COM AS “DECLARAÇOES UNIFICADAS" '
ANEXO I I I - MINUTA DE CONTRATO .

26.11 Componentes da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, designada pelo Decreto Municipal nº 1020/2022 de 02 de
março de 2022:

P R E S I D E N T E : Robson Vicente Silva dos Santos

MEMBRO: Jaqueline Passos Santos
MEMBRO: Carlos Benedito Guimaraes Da Silva

1º SUPLENTE: Patrícia da Silva Félix

2 º SUPLENTE: Aniiton Rosa Marques Filho

26.12. Adivulgação dos demais atos atinentes ao certame ocorrerá no Diário Onciai do Município de Cairu —Bahia que poderá ser
consultado, também, através do site: hszwww ir.b.ov.brSi teDiar iOfrc ia l .

_ 26.13. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, hca eleito oForo da Comarca de Valença, Estado da Bahia, corn
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. -

_. Cairu - Bahia, 12 de julho de 2022.

Jeanine Costa Fonseca

' Subsecretária de Saúde

Praça Marechal Deodoro, nº oa, Cerrito, Cairu - a». - cs: rsnoooo
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ANEXO I- TERMO DE REFERENCIA

1 . D O O B J E T O

Credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de Serviços de Médico e Assistência Especializada para atender as

necessidades das Unidades de Saúde do Arquipélago de Tinharé, Município de Cairu —Bahia.

i;, 2. DA NECESSIDADE .

. - Assegurar ao cidadão os Serviços Públicos de Saúde estabelecidos como garantias constitucionais na promoção,
prevenção e recuperação da saúde, seja no seu aspecto individual da integralidade da assistência hem como o social garantido pelo
conceito da universalidade do acesso aos serviços públicos de saúde.

— Possibilitar a manutenção da rede física de assistência à saúde;

— Garantir aexecução dos diversos serviços pertinentes aos programas de saúde tanto na prevenção e promoção da

saúde, bem como através de serviços de diagnose e consultas e outros procedimentos terapêuticos para promover a recuperação da
saúde do Indivíduo. -

3 . D A JUSTIFICATIVA _

A estrutura assistencial que existente atualmente oferece aos munícipes, os serviços básicos de saúde (consulta de clinica
médica, consulta enfermagem, Aferição de PA, Glicemia, Testes rápidos para HIV eSífilis, Vacinas de Rotina eEstratégicas, Atendimento
de odontologia eoutras profissionais da Atenáo especializada, Curativos, Acompanhamento pelos Agentes Comunitários de Saúde e
Agentes de Endemias e Distribuição de Medicamentos Básicos.

Dispõe também de Serviços de Urgência e Emergência que disponibiliza leito de observação 24hs para quadros de saúde
—, considerados leves, com monitoramento de médico, enfenneiro etécnico de enfermagem, faz uso de medicamentos injetáveis equando

o paciente desenvolve quadros de Média e Alta Complexidade são transferidos para Unidades de Assistência de maior resolutividade,

sendo supervisionado exou coordenado por médico e enfermeira.

Os pacientes são transferidos com auxilio de ambuianchas eambulâncias equando são realizadas transferências consideradas

graves, o médico exou enfermeiro da unidade acompanha otranslado adepender do quadro clínico do paciente.

OMunicípio ainda conta com atendimentos de fisioterapia nas Unidades de Saúde, possuem Instalação física compatível com
aestrutura utilizada na fisioterapia ortopédioa, neurológica, pediátrica respiratória e motora, além de desenvolve fisioterapia domiciliar
aos a c a m a d o s 2 a 3 v e z e s n a semana .

Conta também com Serviços espedaiizado do GPS Tipo l, atende pessoas de todas as faixas etárias que apresentam

prioritariamente intenso sofrimento psíquico decorrente de transtornos mentais graves e persistentes, incluindo aqueles relacionados

ao uso de substâncias psicoativas, e outras situações clínicas que impossibilitem estabelecer laços sociais e realizar projetos de vida,

para viabilizar assistência de qualidade eespecializada, se faz necessário técnicos em saúde mental e coordenação.

_ Ainda complementa aMsistência Básica com Equipe de Apoio as Unidades de Saúde composto por proiissionais de diferentes
áreas do conhecimento que, atuam de maneira integrada às equipes de saúde da família trazendo como consequência a diminuição

do número de encaminhamentos a outros serviços e maior satisfação aos usuários. Realiza ações compartilhadas com as equipes de

saúde da família, visando à ampliação da clínica e mudança das práticas, contribuindo para uma melhor qualidade de vida para as

comunidades. A estrutura fisica do está Fixada na Secretaría Municipal de Saúde e dispõe de 04

Proa Marshal nadam, nª 03, Centro, Caim —BA - CEP: EAN-GX)
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(quatro) profissionais especializados (psicólogo, assistente social, educador fisico, fannacêutico) os quais seguem escala mensal para

desenvolverem atividades nas localidades (Intinerante).

Dispõe também de uma Central de Abastecimento Farmacêutico - (JAF para annazenamento, controle e distribuição de

medicamentos conforme necessidades de cada localidade, as quais seguem planilha de Consumo Médio Mensal e Estoque para

consolidação e dispensação de forma controlada e precisa, evitando perdas ou excesso de medicamentos, portanto necessário a

presença do fannacêutico nas unidades para monitoramento e controle em todas as unidades do município, evitando perdas e

remanejando sobras.

_ Na Central de Regulação Municipal são realizadas Marcações de Consultas, Exames eCirurgias eletivas através de sistemas
Web (Estadual): Sistema Vida, Sistema SISREG, Sistema Hospital da Mulher, Sistema Policlínica Regional edispõe ainda de marcação

"fil. espontânea (sem sistema) das Clínicas Credenciadas pelo Município, ambos o paciente requere o procedimento às Unidades de Saúde

mais próxima da residência através de requisição SUS, por sua vez as Unidades encaminham por malote à Central de Regulação, que

autoriza (carimoa e assina) e retorna através de malote as Unidades solicitantes para entrega das mesmas aos pacientes. Mesmo

havendo essa logistica, alguns pacientes preferem buscar o serviço diretamente no setor, os quais também são atendidos por técnicos

reguladores e coordenação.

como mencionado anteriormente dispomos de marcações de consultas eexames de maior complexidade através da Policlinica

Regional e Clinicas Credenciadas, ambas com proposta de acelerar o diagnóstico do paciente que anterior à aquisição das mesmas,

acontecia tardiamente já que o pactuado no SUS não supre a real necessidade, desde a quantidade ofertada, até à falta de

especialidades e de procedimentos. Atualmente dispomos de 01 (uma) Policlinica Regional e04 (quatro) Clínicas Credenciadas mantidas

com recursos próprios do Município que mesmo dispondo desses equipamentos, omunicipio não dispõe de recurso financeiro suficiente
para suprir a demanda espontânea que existe no município.

Conforme preconizado pelo Ministério da Saúde, o Município de Cairu/BA é responsável por oferecer aos munícipes serviços

que compreendem aAtenção Básica, deHnido como porta de entrada aos usuários para atendimento Inicial tendo como objetivo orientar

sobre prevenção de doenças, solucionar os possíveis casos de agravo edirecionar os mais graves para níveis de atendimento superiores

em complexidade.

"É Com aimplementação do Núcleo Permanente de Educação (NEP), agestão em saúde visa propiciar odesenvolvimento pessoal
eprofissional dos colaboradores que atuam nas Unidades de Assistência, através de novos conhecimentos, técnicas eprocessos de

- trabalho, capacitandoos para a execução adequada de tarefas e colaboração em equipe muitiprofissional, sendo importante e

necessário ser conduzido por profissional qualificado.

Considerando que a Atenção Básica e' um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrangem a

' promoção eaproteção da saúde, aprevenção de agravos, odiagnóstico, otratamento, areabilitação eamanutenção da saúde. É
desenvolvida por meio do exercício de práticas gerenciais e sanitárias democráticas e participativas, sob forma de trabalho em equipe,

dirigidas a populações de territórios bem delimitados, pelas quais assume a responsabilidade sanitária, considerando a dinamicidade

existente no território em que vivem essas populações. Utiliza tecnologias de elevada complexidade e baixa densidade, que devem

resolver os problemas de saúde de maior frequência e relevância em seu território.

O município de Cairu possui ainda a Estratégia de saúde da família como a“porta de entrada” do cidadão cairuense ao serviço

de Saúde municipal, com cobertura de 100% da população através das 07 ESFs distribuídas das seguintes formas: ESF de Boipeba ESF
da Sede ESF de Gamboa ESF de iinharé.

Nossa Constituição Federal de 1988 revolucionou a questão da saúde, estendendo o direito à saúde a todas as pessoas,

, impondo ao Estado aobrigação de prestar aassistência integral asaúde. Todo oatendimento prestado diretamente pelo Município ou

,: SUS, deve atender satisfatorlamente as necâsldades de cada pessoa. Entendendo que acontinuidade dos serviços de saúde éde
i l extrema importância para a população e os mesmos não podem ter sua prestação interrompida implicando em

> Praça Marechal Demoro, nº 03, Centro, Caim —BA -CEP: “320-OW
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descontinuidade das ações de saúde assim como prejuízo à assistência a saúde da população favorecendo o surgimento de doenças e

o comprometimento dos recursos financeiros oriundos do SUS, o que atorna essencial para esse Município.

O município não dispõe de Unidade Hospitalar, mas conta com 04 (quatro) unidades 24hs para evitar transferências

classificadas como verde, amarelo e vermelho, as demandas que não tiver resolutividade dentro do Município, são encaminhadas aos

hospitais dos municípios conforme pactuação, porém todos acompanhados pelas Unidades de Referência em cada localidade do

Municipio.

Diante do exposto é imprescindível a continuidade dos serviços que o Municipio tern a necessidade de fornecer, pois são

Programas Nacionais de Saúde que prevê asaúde Integral do indivíduo, porém o Municipio visualiza aextrema necessidade em adquirir

, profissionais para atender nas especialidades como: Médico para USF, Odontologia, Fisioterapia e Assistente Social, Serviços de
' enfennagem, Educador Físico e farmacêutico) para atuarem na assistência ou em coordenações.

' 0 Credenciamento de prolisslonais de Saúde viabilizará a população, acompanhamento, tratamento e atendimento

':; emergencial, mantendo aqualidade nos serviços de saúde pública, de acordo com aLei nº 8080 de 19 de setembro de 1990, asaúde
É éum direito fundamental do ser humano, devendo oEstado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.
; Odever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas esociais que visem à

redução de riscos de doenças ede outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e igualitário às
ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

Os serviços a serem contratados enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei nº 10520/2002
eo Decreto nº 3450/2005, por possuírem padrõa de desempenho e caracteristicas gerais e especmcas usualmente encontradas no
mercado, podendo ser Iicitado por meio da modalidade inexigibilidade.

Oquantitativo de pessoal que se faz necessário contratar foi dennido tendo em conta as necessidades veriticadas nos órgãos
da secretaria de saúde: Unidades Básicas de Saúde, Programa de Saúde da Família e na Assistência de Alta e Média Complexidade

representando o mínimo necessário ao seu regular funcionamento, sem os quais seguramente haverá sérios comprometimentos na
prestação dos serviços de saúde a nossa coletividade.

4. D O S O B J E T I V O S

DAtender exclusivamente aos usuários do SUS - Sistema Único de Saúde e aos programas das Secretarias Municipais de

Saúde.

Í“ DAcolher os usuários de acordo com os princípios da Humanizaâo do SUS.

" DRespeitar os direitos dos usuários, atendendo-os corn dignidade de modo universal e igualitário; DManter a qualidade na
' prestação dos serviços;

5 . D A B A S E LEGAL

Para o desenvolvimento de tai processo que assegure a legalidade valemo-nos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de

2002 que institui, no âmbito da União, Btados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, modalidade de licitação denominada PREGÃO, para aquisição de bens e serviços comuns, edá outras providências.

Da mesma forma, todo processo será subsidiado pela Lei nº 8566/93 que regulamenta otambém artigo 37 da C.F.
instituindo nomias para licitação e contratos da Administração Pública e, a Lei Complementar nº 123/06 que estabelece as normas

gerais relativas ao tratamento diferenciado aser dispensado amicroempresas de pequeno porte nos âmbitos os Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. _

' ' mu. Marechal Deodoro, nª ns, Centro, Qairu—BA-CEP: 454204700
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Assim, o presente Termo de Referência, teve como objetivo definir o conjunto de elementos que nortearão o credenciamento

a ser realizado sob a modalidade inexigibilidade para credenciamento, regido pela Lei federal 10.520/02 e subsidiariamente pelas Leis

8566/93 e 123/05 para fins de possível Credenciamento de interessados na prestação de Serviços Básicos de Saúde e Especializado

(pessoa física ou jurídica), para atendimento nas Unidades Básicas de Sáude, CAPS, Serviço de Urgência e Emergência e demais

serviços no Municipio de Cairu-Ba, que atuem nas especialidades abaixo relacionadas, conforme critérios, termos e condições

estabelecidos neste editai.

,,- _. v

= s. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA
ig; '

L'. 5.1 - DA DESCRIÇÃO DO SERVIÇO (UNIDADES DE SERVIÇO, CARGA HORÁRIA, QUANTITATIVOS ELOCAIS DA PRESTAÇÃO
oos SERVIÇOS):

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

PROFISSIONAIS DO PROGRAMA DESAÚDE DA FAMILIA EUBS UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE

ª PERIODO C. HORARIA DESCRIÇÃO ODEIO V. UNITÁRIO] HORAS VALOR MENSAL VALOR ANUAL
Horas de plantão para
contratação de Médico
Clínico para prestar
serviços ambulatoriais

1 744 nas USF Unidade de R$ 85,00 R$ 63.240,00 R$ 758.880,00
Saúde da Família e UBS

unidade Básica de

Saúde emergencia no
municipio de Cairu.

Horas para contratação
- de odontóiogos para

,, prestar serviços
, b I t * ' USF;; 01 Mes 400 Zªdâãeºràªéº 52239 da R$ 23,75 R$ 11.400,00 R$ 136.800,00

fi? Família e UBS unidade
' " Básica de Saúde no

municipio de Cairu

Horas para contratação
de enfermeiros para
prestar serviços

_ b I t I I USF01 Mes 540 ffnªmgjeºgªeª 5333, da R$ 20,00 R$ 12.000,00 R$ 153.500,00
Família e UBS unidade
Básica de Saúde no

municipio de Cairu

Horas para contratação _
de Psicoiogo para
prestar serviços

. ambulatoriais no CAPS

01 Mes 160 (Centro de Atenção R$ 18,30 R$ 2.928,00 R$ 35.136,00
Psicosociai) e nas
Unidades de Saúde do

municipio de Cairu.

""' PYBG Marechal Deodoro, nª 03, Centro, Caim - an -cer: 45420-000 A»
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Horas para contrataâo ' -
, de Assltente Social para

prestar serviços
& ambulªtºnªls nas R$ 18,30 R$ 2.196,00 R$ 26.352,00

Unidades de Saúde do
municipio de Cairu.

. . n o

Horas para contratação
de Enfermeiros para
prestar serviços nas

“ . urgências e
6 01 Mes 576 emergênclas (regime de R$ 19,70 R$ 11.347,20 R$ 136.166,40

plantão) nas Unidades
de Saúde do municipio
de Cairu.

VALOR TOTAL R$ 1.246.934,40

& ENFERMEIRO EMÉDICO COORDENADOR

u PERÍODO c. HORARIA nescruçÃo corno v. UNITÁRIO/HORAS  VALOR ANUAL
Horas para contratação
de enfermeiro para
prestar serviços de

. ' Coordenação de média
' 240 e ªitª complexidade R$ 33,10 R$ 7.953,20 R$ 95.558,40
*? CAPS- Centro de

yi Atenção Psicosociai e

, L': Fisioterapeutas no *
' municipio de Cairu.

_ Horas de coordenação
médica, para prestar
serviços de elaboração e

. acompanhamento do
01 Mes plano de ªtendlmentº R$ 85,00 R$ 20.400,00 R$ 244.800,00

médico parantindo a
assistencia medica no

municipio de Cairu.

as 340.353,40

PROFISSIONAIS DE REABILITAÇÃO EAPOIO AS UNIDADES DE SAÚDE

n PERÍODO c. HORARIA DESCRIÇÃO OBJETO v. UNITÁRIO/HORAS  VALOR ANUAL
Horas de atendimento

com Educador ísico

para desenvolver as
1 atividades nas unidades R$ 1875 R$ 100030 R$ aªººmºº

i,. de Saúde do municipio
, de Cairu.

.“. Horas de plantão par
. contratação de

Fisioterapeuta para
, prestar serviços

Z 01 Mês 480 ªmbmªtºdªl e R$ 22,50 R$ 10.800,00 R$ 129.600,00
emergencia nas
Unidades de Saúde do

' Município de Cairu. '

' P a ; Marechal Deodoro, n" 03, Centro, D i m —BA —É :4541041!)
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Horas de plantão para
atendimento

farmaceut lco

ambulatorial para
DE“, Servas de R$ 21,25 R$ 3.400,00 R$ 40.800,00

Í assitencia e supervisião
nas Unidades de Saúde .

do município de Cairu.

'_*' u

Horas para contrataç
_,7, _, de enfermeiro pNuci

,"_' interno reguiçêlra
». monitorara ndo de

' solicitações »

. _ encaminhamento as '
,, 4 01 Mes exames pmemmenmf R$ 20,00 R$ 4.300,00 R$ 57.600,00

pacientes, avaiiaç ie .
Regulação da SMS ie
municipio de Cairu les

Horas para contrataáo
- do profissional de nivel

_ superior para
coordenação do NEP
(Nucleo de Educação
Continuada). Delegar,
ampliar, e qualificar o

120 olhar dos profissionais R$ 22,50 R$ 2.700,00 R$ 32.400,00
por meio de

' capacitações,
aperfeicoamentos e

—_ qualificações de forma
;: " continuada na saude do

municipio de Cairu
VALOR TOTAL R$ 296.400,00

TOTAL ANUAL R$ 1.883.692,80

7. DEFINIÇÃO DA execução oo oruno

Para a execuóo dos serviços objetos deste nemo de referência, serão considerados as seguintes definições:

a. Prestação de serviços especializados na área de Promoção da Saúde e prevenção de riscos e doenças e

reabilitação, permitindo um completo bem-estar físico, psíquico esocial àpopulação de Cairu. '

b. Os serviços devem ser executados por profissionais que possuam qualificação técnica compativel com as
atividades que Ines forem incumbidas, sob inteira responsabilidade da contratada, que deve orientá-los quanto às suas

obrigações e afazeres.

c. Descrição das ações a serem desenvolvidas por categoria profissional:

') 7.1. ATENDIMENTO às unoêncus eEMERGÉNCIAS:
.

,' º 1.1.1 Médico Cllnloo Geral:

Praça Marechal Deodoro, nº 03, Centro, Cairu - BA - CEP: 15320-000

(remax) (rs) a s : - u n ,ramal: n o E-mall:  =
cneoeiamano Nª 005/2012 Página de u

f . CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QKUZRUI2NKQO0EE1MEUZNO
É Esta edição encontra-se no site oncial deste ente.



ÉfTªfºªªºªfª Dla'-átrio (Jiicsíai ain”?
4,12 de Julho de 2.022 C a i r ugii- Ano XVI -Nº 6012

-ª Estado d a B a h i a

4. PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
“ j CNPJ Nº 14135907/0001-44 v

â m ã

I- Conhecer a rede de serviços de saúde da região;

II-Prestar assistência direta aos pacientes nas ambulâncias/ambulancha, quando indicado, realizando os atos médicos

possíveis e necessário ao nível pré-hospitalar;

III-Obedecer às nonnas técnicas vigentes no serviço; '
. IV- Garantir acontinuidade da atenção médica ao paciente grave, até asua recepção por outro médico nos

sen/iços de urgência;

V- Obedecer ao código de ética médica.

. VI- Realizar atividades clínicas pertinentes a sua responsabilidade pronssionai.

E“ ___ 7.1.2 Enfermeiro:

'_', 12

I- Supervisionar eavaliar as ações de enfermagem da equipe de saúde; II-
, Realizar atendimento de enfermagem de urgências eemergências.

III- Exercer atividade de planejamento, organização, coordenação, supervisão, orientação e execução do procedimento

' ' de enfermagem.

.- IIV- Prestar cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica apacientes graves ecom risco de vida, que exijam
conhecimentos cientificos adequados e capacidade de tomar decisões imediatas;

V- Realizar partos sem distócla;

_ VI- Participar nos programas de treinamento eapnmoramento de pessoal de saúde em urgências, particularmente nos
programas de educação continuada;

. , VII- Fazer controle de qualidade do serviço nos aspectos inerentes à sua pronssão;
VIII- Subsidiar os responsáveis pelo desenvolvimento de recursos humanos para as necessidades de educação continuada

da equipe;

IX- Obedecer a Lei do Exercício Pronssionai eo Código de Ética de Enfermagem;

_ X- Conhecer equipamentos e realizar manobras de extração manual de vítimas. XI- Realizar atividades clínicas
' ', pertinentes asua responsabilidade profissional.

“ 7.2. cdma ESPECIALIZADA:

.=, 7.2.1 Fisioterapeuta:

, " I- Realizar diagnóstico, com levantamento dos problemas de saúde que requeiram ações de prevenção de
> deficiências e das necessidades em termos de reabilitação, na área adstrita às ESF;

II- Desenvolver ações de promoção e proteção àsaúde em conjunto com as ESF incluindo aspectos físicos
eda comunicação, como consciência ecuidados com ocorpo, postura, saúde auditiva evocal, hábitos orais, amamentação,
controle do ruído, com vistas ao autocuidado;

III- Realizar ações para aprevenção de deficiências em todas as fases do ciclo de vida dos indivíduos;
IV- Acolher os usuários que requeiram cuidados de reabilitação, realizando orientações, atendimento,

acompanhamento, de acordo com a necessidade dos usuários e a capacidade instalada das ESF;

V- Desenvolver ações de reabilitação, priorizando atendimentos coletivos;

vI- Desenvolver ações integradas aos equipamentos sociais existentes, como escolas, creches, pastorais,
entre outros;

VII- Realizar visitas domiciliares para orientações, adaptações e acompanhamentos;

_, VIII- Capacitar, orientar edar suporte às ações dos ACS;
IX- Realizar, em conjunto com as ESF, discussões e condutas terapêuticas conjuntas e complementares;

,' (Telefax) (75) 3553-2151, ramal: ZI ! E-mail:  
_ GEDENCIAMENTD N" 005/2022 Página de 24

ã CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QKUZRUI2NKQO0EE1MEUZNO
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

r



. _ , .. . . 2 %
Tºfºª-fºªfª Diario (JHC-iai (lu

LZ ge .JU|hO 1163022«— n o XV l - N 6012

Estado d a Bahia

PREFEITURA M U N I C I P A L D E C A I R U

CNPJ Nº 14.Z35.5D7/UU01-44 _

 

X- Desenvolver projetos e ações intersetoriais, para a inclusão e a melhoria da qualidade de vida das
pessoas c o m

deficiência;

XI- Orientar e Informar as pessoas com dehciência, cuidadores e AG sobre manuseio, posicionamento,

atividads de vida diária, recursos e tecnologias de atenção para odesempenho funcional frente às características específicas

de cada Indivíduo; ' ,

XIII- Desenvolver ações de Reabilitação Baseada na Comunidade - RBC que pressuponham valorização do potencial da

comunidade, concebendo todas as pessoas como agentes do processo de reabilitação e inclusão;

. IX- Acolher, apoiar e orientar as familias, principalmente no momento do diagnóstico, para o manejo das situações

oriundas da denciência de um de seus componentes;

X- Acompanhar ouso de equipamentos auxiliares eencaminhamentos quando necessário;
XI- Realizar encaminhamento e acompanhamento das indicações e concessões de órteses, próteses e atendimentos

específicos realizados por outro nível de atenção à saúde;

.* 13

XII- Realizar ações que facilitem ainclusão escolar, no trabalho ou social de pessoas com deficiência.
Í XIII- Desenvolver ações individuais ecoletivas relativas às Práticas Integrativas eComplementares;

- XIV- Veicular informações que visem àprevenáo, à minimização dos riscos eà proteão àvulnerabilidade, buscando a

produção do autocuidado;

XV- Incentivar acriação de espaços de Inclusão social, com ações que ampliem osentimento de pertinência social nas
comunidades, por melo das ações individuais ecoletivas referentes às Práticas Integrativas e Complementares;

XVL Proporcionar Educação Permanente em Práticas Integrativas e Complementares, juntamente corn as ESF, sob a
forma da co-participação, acompanhamento supervisionado, discussão de caso e demais metodologias da aprendizagem em serviço,

dentro de um processo de Educaêo Permanente;

XVII- Articular ações, de forma integrada às ESF, sobre oconjunto de prioridades locais em saúde que incluam os diversos

setores da administração pública;

XVIII- Contribuir para a ampliaão e a valorizaão da utilização dos espaços públicos de convivência como proposta de
inclusão social e combate à violência;

XIX- Identificar proiissionals e/ou membros da comunidade com potencial para odesenvolvimento do trabalho educativo

em Práticas Integrativas e Complementares, em conjunto com as ESF;

XX- Capacitar os profissionais, inclusive os Agentes Comunitários de Saúde - ACS, para atuarem como

. facilitadores/monitores no processo de divulgação eeducação em saúde referente às Práticas Integrativas eComplementares;
Xxl- Promover ações ligadas às Práticas Integrativas e Complementares junto aos demais equipamentos públicos

presentes no território —escolas, creches etc;

. XXII— Realizar atividades clínicas pertinentes a sua responsabilidade profissional.-

xxm- Desenvolver atividades fisicas e práticas corporais junto à comunidade; .

XXIV- Veicular informações que visam à prevenção, a minimização dos riscos eà proteção àvulnerabilidade, buscando a
produção do autocuidado;

xxv- Incentivar acriação de espaços de inclusão social, com ações que ampliem o sentimento de pertinência social nas

comunidades, por meio da atividade física regular, do esporte e lazer, das práticas corporais;

XXVI- Proporcionar Educação Permanente em Atividade Física/Práticas Corporais, nutrição e saúde juntamente com as
ESF, sob a fonna de co-participação, acompanhamento supervisionado, discussão de caso e demais metodologias da aprendizagem
em serviço, dentro de um processo de Educação Permanente;

 -
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XXVII- Articular ações, de forma integrada às ESF, sobre oconjunto de prioridades locais em saúde que incluam os diversos —

' setores da administração pública;

XXVIII- Contribuir para a ampliação e a valorização da utilização dos espaços públicos de convivência como proposta de

inclusão social ecombate àviolência;
v XXIX- Identiiicar proiissionais e/ou membros da comunidade com potencial para o desenvolvimento do trabalho em

práticas corporais, em conjunto com as ESF;

XXX- Capadtar os proiisslonais, inclusive os Agentes Comunitários de Saúde —ACS, para atuarem como

facilitadores/monitores no desenvolvimento de Atividades Físicas/Práticas Corporais;

Z XXXI- Supervisionar, de forma compartilhada e participativa, as atividades desenvoivldas pelas ESF na comunidade;

" " x>o<n- Promover ações ligadas àAtividade Física/Práticas corporais junto aos demais equipamentos públicos presentes
_ ' no território - escolas, creches etc;

)00(1lI- Articular parcerias com outros setores da área adstrita, junto com as ESF eapopulação, visando ao melhor uso dos
espaços públicos existentes e a ampliação das áreas disponíveis para as práticas corporais;

XxX1V— Promover eventos que estimulem ações que valorizem Atividade Física/Praticas Corporais e sua importância para a

saúde da população.

1 4

7.2.2 odonmlógo:

I. Realizar exame clínico com a finalidade de conhecer a realidade epidemiológica de saúde bucal da

comunidade.
' Il. Realizar os procedimentos clínicos.

- III. Assegurar a integralidade do tratamento especializado no âmbito da atenção básica para a população
adscrita. '

N. Encaminhar e orientar os usuários, que apresentarem problemas mais complexos, a outros níveis de

«_-._ especialização, assegurando oseu retomo eacompanhamento, inclusive para fins de complementação do tratamento. V.
Realizar atendimentos de primeiros cuidados nas urgências.

. Vl. Realizar pequenas cirurgias ambulatoriais.

VII. Prescrever medicamentos e outras orientações na conformidade dos diagnósticos efetuados.

VIII. Emitir laudos, pareceres eatestados sobre assuntos de sua competência.

IX. Executar as ações de assistência integral, aliando a atuação clínica à de saúde coletiva, assistindo as

familias, Indivíduos ou grupos específicos, de acordo com piano de prioridades locais.

X. Coordenar ações coletivas voltadas para à promoção e prevenção em saúde bucal. XI. Programar e

supervisionar o fornecimento de insumos para as ações coletivas.

» XII. Supervisionar otrabalho desenvolvido pelo ASB. XIII. Capacitar as equipes de saúde da familia no que se refere às ações
educativas e preventivas em saúde bucal.

XIV. Registrar na Hcha D- Saúde Bucal, do Sistema de lnformaâo da Atenção Básica —Siab - todos os procedimentos
realizados. v

7.3. Atendimento de Urgência e Emergência

7.3.1 Enfermeiro e Médico/coordenador

1 - Coordena Equipe

II - Organiza Eventos, Capacitações, Palestras...

. III —Capacita Equipe

(Yelelax) (75) 3653-2151, rlmll: 21 ! E-maii:  
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IV —Monitora relatórios diários realizados por condutores e técnicos de enfermagem ,

V - Responsável por manutenção de estoque e limpeza da VTR e Unidade

VI - Responsável por confeccionar escala dos profissionais

VII - Responsável em hscaiizar checklist produzido pelos condutores e priorizar a manutenção da Unidade móvel

7.2. APOIO A5 UNIDADES DE SAÚDE:

7.2.1 Assinante sodal :

iii» 1- Identiiªicar, articular e disponibilizar uma rede de proteção social;

' II- Prestar orientação social eencaminhamentos aIndivíduos, grupos epopulaáo. Orientar grupos, indivíduos e
É"; diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos ede fazer uso dos mesmos no entendimento edefesa de seus

direitos. Promover ações de reintegração social que minimizem a exclusão social. Realizar orientação famiiianRealizar visitas

domiciliares. Realizar atividades interdisciplinares. Ter conhecimentos sobre LOAS, ECA, Estatuto do Idoso, Direitos dos Usuários

e Controle Social d o SUS.

III- Atender as famílias de fonna integral, estimulando a reflexão sobre o conhecimento dessas famílias, como espaços

de desenvolvimento individual e grupal, sua dinâmica e crises potenciais;

IV- Coordenar e desenvolver ações no âmbito do Tratamento Fora do Domicílio- TFD municipal

7.2.2 Edumdor Fis ico :

v 15

I- Desenvolver atividades fisicas e práticas corporais junto à comunidade;

II- Veicular informações que visam à prevenção, a minimização dos riscos e à proteção à vulnerabilidade, buscando a

produção do autocuidado;

III- Incentivar a criação de espaços de inclusão social, com ações que ampliem o sentimento de pertinência social nas

. _ comunidades, por meio da atividade física regular, do esporte elazer, das práticas corporais;
: _ IV- Proporcionar Educação Permanente em Atividade Física/Práticas Corporais, nuh-léo e saúde juntamente com as

—“ ESF, sob aforma de co-participação, acompanhamento supervisionado, discussão de caso edemais metodologias da aprendizagem
em serviço, denoo de um processo de Educação Permanente;

V- Articular ações, de forma integrada às ESF, sobre o conjunto de prioridades iooais em saúde que incluam os diversos

' setores da administração pública;

VI- Contribuir para a ampliação e a valorização da utilização dos espaços públicos de convivência como proposta de

inclusão social e combate à violência;

VII- Identificar profissionais e/ou membros da comunidade com potencial para o desenvolvimento do trabalho em

práticas corporais, em conjunto com as ESF;

VIII- Capacitar os profissionais, inclusive os Agentes Comunitários de Saúde - AG, para atuarem como

I facilitadores/monitores no desenvolvimento de Atividades Fisicas/Práticas Corporais;

' IX- Supen/isionar, de fonna compartilhada e participativa, as atividades desenvolvidas pelas ESF na comunidade;

' ' X- Promover ações ligadas àAtividade Física/Práticas Corporais junto aos demais equipamentos públicos presentes no

7.2.3 Farmacêutico:

I- Coordenar e executar as atividades de Assistência Farmacêutica no âmbito da Atenção Básica/Saúde da Familia;

à“, Il- Auxiliar os gestores eaequipe de saúde no planejamento das ações eserviços de Assistência Farmacêutica na
Atenção Básica/Saúde da Família, assegurando aintegralidade eaintersetorialidade das ações de saúde;
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III- Promover oacesso e o uso racional de medicamentos junto à população eaos pronsslonais da Atenção Básica/Saúde

da Família, por Intermédio de ações que disciplinem a prescrição, a dispensação e o uso;

IV- Assegurar a dispensação adequada dos medicamentos e viabilizar a Implementação da Atenção Fannacêutica na
Atenção Básica/Saúde da Família;

V- Selecionar, programar, disoibuir edispensar medicamentos e insumos, com garantia da qualidade dos produtos e

serviços;

VI- Receber, armazenar edistribuir adequadamente os medicamentos na Atenção Básica] Saúde da Familia;

VII- Acompanhar e avaliar a utilização de medicamentos e insumos, inclusive os medicamentos fitoterápicos,
= homeopáticos, na perspectiva da obtenção de resultados concretos eda melhoria da qualidade de vida da população;

VIII- Subsidiar ogestor, os profissionais de saúde eas ESF com informações relacionadas àmorbimortalidade associados
_,", ' aos medicamentos; -

IX- Elaborar, em conformidade com as diretrizes municipais, estaduais e nacionais, e de acordo corn o perfil

_ epidemiológico, projetos na área da Atenção/Assistência Farmacêutica a serem desenvolvidos dentro de seu território de
responsabilidade;

X- Intervir diretamente com os usuários nos casos especlncos necessarios, em conformidade com aequipe de Atenção

Básica/Saúde da Familia, visando uma farrnacoterapia racional eàobtenção de resultados dennidos emensuráveis, voltados àmelhoria
da qualidade de vida;

XI- Estimular, apoiar, propor e garantir a educação permanente de prohssionais da Atenção Básica/Saúde da Família
envolvidos em atividades de Atenção/Assistência Fannacêutica; e '

XII- Treinar e capacitar os recursos humanos da Atenção Básica/Saúde da Família para o cumprimento das atividades
referentes à Assistência Farmacêutica.

I S

7.2.4 Psicólogo:

“_ I- Realizar atividades clínicas pertinentes asua responsabilidade profissional;
'_, . II- Discutir com as ESF os casos Identificados que necessitam de ampliação da clínica em relaâo aquestões subjetivas;

III- Criar, em conjunto com as ESF, estratégias para abordar problemas vinculados aviolência e ao abuso de álcool,
tabaco e outras drogas, visando àredução de danos e â melhoria da qualidade do cuidado dos grupos de maior vulnerabilidade;

« IV- Fomentar ações que visem àdifusão de uma cultura de atenção não-manicomial, diminuindo opreconceito ea
; " . segregação em relação àloucura;

" V- Desenvolver ações de mobilização de recursos comunitários, buscando constituir espaços de reabilitação psicossocial

na comunidade, como oficinas comunitárias, destacando a relevância da articuiaáo intersetorial - conselhos tutelares, associações de

_ bairro, grupos de auto-ajudaetc;

VI- Priorizar as abordagens coletivas, Identificando os grupos estratégicos para que a atenção em saúde mental se
desenvolva nas unidades de saúde e em outros espaços na comunidade; -

VII- Ampliar ovinculo com as famílias, tomando-as como parceiras no tratamento e buscando constituir redes de apoio

e integração.

7.3 coordenação Núcleo de Educação Permanente - NEP

I - Delegar, ampliar, e qualificar o olhar dos profissionais por meio de capacitações,

II -Aperfelçoar equalificar de forma continuada na Saúde do Município de Cairu-BA
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i“ " 7.4- Coordenador do Núcleo Interno da Regulação

I - Monitorar as solicitações de encaminhamento de exames e procedimentos de pacientes II -

Avaliações da Regulação da SMS do Municipio de Cairu-BA.
lll - Monitoramento dos Sistemas (Usta Única, Hospital da Mulher, SISREG)

IV- Treinamento de Equipe

V- Avaliação da PPI

_ VI- Marcação e monitoramento de consultas, exames ecirurgias.

' B-CONDIÇÓES DE PRESTAÇÃO no senvxço

OBRIGAÇOES DO CREDENCIADO

D Atender exclusivamente aos usuários do SUS - Sistema Único de Saúde —e aos programas das Secretarias Municipais

de Saúde e Assistência Social oferecendo os serviços de saúde eAssistência Social, sendo vedada a remuneração pelo atendimento ao

paciente por qualquer outra fonte de pagamento que não o SUS. -

' D Acolher os usuários de acordo corn os princípios da Humanização do SUS.

D Rapeitar os direitos dos usuários, atendendo-os com dignidade de modo universal eigualitário;
' D Manter aqualidade na prestação dos serviços;

D Respeitar a decisão do usuário em reiaâo ao consentimento ou recusa na prestação de serviços de saúde, salvo

. nos casos de iminente perigo de morte ou obrigação legal;

' D Garantir o sigilo dos dacios e informações relativas aos usuários; DEsclarecer os direitos aos usuários, quanto aos

serviços oferecidos;

1 1

- ' D Manter controle de riscos da atividade eseguro de responsabilidade civil nos casos pertinentes;
-' D Participar das ações determinadas pela Secretaria Municipal de Saúde na prestação de serviços de assistência em
' casos de calamidades, surtos, epidemias e catástrofes;

D Permitir que seus dados pronssionais (pessoa jurídica) estejam devidamente mdastrados no Sistema de Cadastro
. Nacional de Estabelecimentos de Saúde do Ministério da Saúde, assim como o da Assistência Social permitindo, inclusive, alterações

' nos casos de excesso de carga horária em outros locais;

' ' D Preencher os formulários apresentados pela Secretaria Municipal de Saúde e de Assistência Social com as
infomações completas acerca dos serviços prestados e procedimentos realizados para fins de faturamento e estatísticas;

_ D Realizar todos os atendimentos possíveis de sua área, não sendo permitida alimitação do atendimento por qualquer
jv ' cláusula contratual ou outra alegação;
, Prestação de serviços especializados na área de Promoção da saúde eprevenâo de riscos edoenças ereabilitação, permitindo

um completo bem-estar ísico, psíquico e social a população de Cairu. '

v, Os serviços devem ser executados por profissionais que possuam qualificação técnica compatível com as atividades que lhes
forem incumbidas, sob inteira responsabilidade da contratada, que deve orientá-los quanto às suas obrigações e afazeres.

7 D O P A G A M E N T O

0 pagamento sera efetuado após os repasses do Fundo Nacional de Saúde à Secretaria Municipal de Saúde.

.  
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a VIGENCIA o o CONTRATO

O Termo de Contrato terá por vigência o prazo de (um) ano. Devendo ter seu Início a partir da data de sua assinatura nas

condições e termos estabelecidos no art. 57, parágrafo 4 da Lei nº 8666/93.

9 DA nsa iuuç ioe execução n o CONTRATO

A execução do Contrato será avaliada pelo CREDENCIAN'I'E, mediante procedimentos de supervisão direta ou indireta local,

os quais observarão ocumprimento das cláusulas econdições ora estabelecidas, ede quaisquer outros dados necessários ao controle

e avaliação dos serviços prestados.

«Íij-sqzi“.
10 DAS PENALIDADES DA CONTRATADA

::; D Ceder espaço físico onde se encontram instalados equipamentos emobiliário específicos para realização dos serviços '
ª . contratados; .
, D Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive com o

fornecimento de todos os materiais de consumo e segurança para o bom desenvolvimento dos trabalhos;

D Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal nm; _

D Promover o acompanhamento e afiscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os aspectos

quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à credenciada as ocorrências de

quaisquer fatos que exijam medidas corretivas; '

D Aplicar à contratada as penalidades cabíveis na fonna da Lei. -

1 1 RESPONSABIL IDADE D A CONTRATANTE

_ Cumprir carga horária prevista em contrato

_ Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto conforme Programa de Saúde

' _ _Participar de Reuniões, Encontros, Capacitações eEventos _
_ Desenvolver Projetos e atuar no mesmo quando necessário

iJziiv. ' _ Atender de fonna organizada e Humanizada
i i; :“

' _ ,, »

' ' n DAS sanções '

' 12.1. Os prestadores de sen/iços estarão sujeitos às penalidades previstas nos artigos BG e 87 da Lei 8566/93, bem como às

previstas nas demais legislações aplicáveis, como Portarias e resoluções expedidas pelo Ministério da Saúde ou Ministério do

Desenvolvimento Social e Manuais especiiicos e aplicáveis ao objeto do contrato ou ajuste, garantindo sempre o direito de defesa

. prévia e ao contraditório em processo administrativo.

12.2. Os casos de descumprimento do exercício da pronssão serão analisados pelo fiscal do contrato que deverá encaminhar

ao gestor do contrato os pedidos para adoção das medidas cabíveis;
12.3. Na hipótese de apenamento com muita, o valor da mesma será descontado automaticamente dos pagamentos que lhe

forem devidos pelo Contratados.

0 Contratado ainda estará sujeito às penalidades propostas pelos regulamentos dos respectivos Conselhos. 4

_; 1a connrções servas
",. "*_* ' Acontratada, para efeito de atendimento ao objeto deste termo de referencia, deverá apresentar documentos que comprovem
>? asua capacidade técnica para prestação dos referidos serviços.

. car ismas)3653-2151, ramal: 214 E - m a i I 1  
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Aempresa contratada deverá apresentar documentos de comprovação do registro dos pronsslonais nos respectivos conselhos

quando da solicitação da prestaáo dos referidos serviços.

v a- Garantir maior eficiência equalidade na assistência àsaúde da população por parte das unidades de saúde da
,: . familia, assim como sua gestão; b- Promover níveis satisfatórios de qualidade edisponibilidade de serviços em saúde para dar suporte

às .

» atividades e rotinas inerentes ao programa de saúde da família e urgência e emergência; c- Facilitar a referência

e a contra-referência, integrando os processos de regulação e agendamento; d- Melhorar o

_ atendimento aos cidadãos-usuários do SUS;
e- Aumentar acapacidade de detecção precoce dos problemas de saúde da população atendida nas unidades de

ª saúde do municipio; f- Aumentar a produtividade; g- Otimizar o uso

dos recursos humanos, materiais e financeiros.

14 RESPONSAVEL PELO ACOMPANHAMENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE SECRHARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Jeanine Fonseca Adriana Assunção
Função: Secretária de Saúde. Função: Recursos Humanos.

. E-maii: saudecairuhotmiLco E-mail: saudecairumaiLom
Tel-fax.: (75) 3653-2027 Tei-fax.: (75) 3653-2027

., —

1 9

- ANEXO l l - (Preferenciaimente em Papel Timbrado da Proponente)

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO EACEITAÇÃO DAS conmçõEs oo PRESENTE EDITAL COM AS “DECLARAÇOES
' UNIFICADAS" - CREDENCIAMENTO SERVIÇOS MEDICOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU
ATT.: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO REF.
CREDENCIAMENTO Nº 005/2022. v

.>' PROPONENTE:
, , CNPJ:
' ENDEREÇO:

CIDADE:

TELEFONE:

* L* OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÉDICO EASSISTENCIA ESPECIALIZADA
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES DE SAÚDE DO ARQUIPELAGO DE TINHARE, MUNICIPIO DE CAIRU - BAHIA.

' m a Marxliai Deodoro, nª 03, Centro, Cairu - BA - CEP: asnzoooo

' (Telehx) (rs) 3653-1151, ramal: z u E-rnail:  
CREDENCIAMENTD n º nus/zon Página de u
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DECLARAÇÃO: Tendo em vista o disposto no Edital de Licitação Nº 042/2022 —CREDENCIAMENTO Nº 005/2022, instaurado pela
Prefeitura Municipal de CAIRU/BA, vem perante V. Exa. apresentar os anexos documentos e requerer o seu CREDENCIAMENTO
para fins de prestação de serviços de médico eassistência especializada para abender as necessidades das unidades
de saúde do Arquipelago de Tinharé, Município de Cairu - Bahia, na área indicada aabaixo, aceitando os preços oferecidos
pela Admlnistação:

INSERIR QUAL SERVIÇO DESCRITO NO 6.1 DO ADIEXO I (TERMO DE REFERENCIA), ONDE TRAZ A
DESCRIÇAO DO SERVIÇO (UNIDADES DE SERVIÇO, CARGA (HORARIA, QUANTITATIVOS ELOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS EESTIMATIVA DE VALORES A SEREM PAGOS) HA INTERESSE EM CREDENCIARâE
OBS: Não sera obrigatória o credenciamento em todos os serviços disponíveis no presente edital.
a) Assume inteira a responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir asua habilitação no presente Chamamento
Público e, ainda, pela autenticidade de todos os documentos apresentados de habilitação.
b) Sob as penas da lei, não foi considerada INIDÓNEA para licitar ou contratar com aAdministraâo Pública, Federal, Estadual,
Municipal, e/ou SUSPENSA de contratar com oMunicípio de CAIRU (Prefeitura). c) Aceita Integral e irretratavelmente os termos do

, Edital em epígrafe.
' ' d) Para fins do disposto no inc. Vdo art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, Acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro

de 1999, regulamentada pelo Decreto n.º 4358 de 05/09/2002, que cumpre as disposições do inciso )00(1II do art. 7º da
. Constituição Federal e que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor d e dezesse is anos .

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz( ).

: Observação: em caso afinnativo, assinalar aressalva acima.
e) Que assume inteira aresponsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir sua habilitação no presente Chamamento

Público e, ainda, pela autenticidade de todos osdocumentos apresentados. _
f) Indica como representante legal da proponente, o(a) Sr.(a) (NOM m REPRESENTANTE LE) , (UAIJFIG cuja a

_ respectiva documentação pgcurâg o umeno lvaiente sggigaº no cadar de a sFisicas —CPF  
Relstr gg ; g Instituto de genungaçag - Caeir g Intldade) encontra- se junto aos documentos de habilitação, para
praticar todos os atos necessários em nome da Instituição Hnanceira, em todas as etapas deste Credenciamento, epara oexercicio
de direitos e assunção de obrigações decorrentes do Contrato de Credenciamento.

g) Indico o e-mail: , e oteiefone ( )( ) para
contato e convocações necessárias, declarando estar ciente de que a convocação para assinatura de contratos se dará via email
indicado.

Local e da ta

Assinatura

do responsável pela Empresa (Carimbo da empresa)

z o

ANEXO I I I

TERMO DE CONTRATO Nº I CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURIDICJS DE DIREITO PRIVADO,
DEVIDAMENTE HABILITADAS, PARA PRESÍAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÉDICO EASSISTENCIA ESPECIALIZADA PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES DE SAÚDE DO ARQUIPÉLAGO DE TINHARÉ, MUNICIPIO DE CAIRU -
emm. , '

OMUNICIPIO DE (MIRU, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAIRU, Praça Santo Antônio, S/N, Centro, Cairu -
Bahia, CEP 45420-000, CNPJ nº. 11406406/0001-06, represenlzda neste ato nos tennos do Decreto Municipal Nº 702, de 06 de
agosto de 2021, pela Secretária, Senhora Cíntia Bonfim Rosemberg Meireles, brasileira, casada, corn endereço residencial na Praça

' da Bandeira, s/n, Cajazeira, nesta cidade de Cairu, Estado da Bahia, CEP 45.420—000, portadora da cédula de Identidade nº 08.460.435v

Praça Marema! Deodoro, nª oa, Centro, Cairu - eu - cep: 41420000

(Yelehx)(1s) 3653-2151, mml l : 214 E-mail:  
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21, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pssoas Físicas sob nº 010.771.815—
40, conforme delegação de competência através do termo de posse, doravante denominado
CONTRATANTE e a empresa situada à Inscrita no CNPJ sob o nº.

inscrição estadual sob o nº. e inscrição municipal sob on ºneste ato
representada na forma dos seus Estatutos]Regimento/Contrato Social, pelo(a) Sr(a). portador(a) de documento
de identidade nº. emitido por inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Fisicas sob o nº

credenciada no processo licitatório na modalidade CREDENCIAMENTO Nº 005/2022, originário do Processo
Administrativo nº 303/2022, datado de 11/07/2022, doravante denominada CONTRATADA, resolvem e acordam na celebração do

- presente INSTRUMENTO CONTRATUAL, mediante as cláusulas econdições aseguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - ODIETO —Constitui objeto do presente termo aprestação de serviços de médico eassistência especializada
IIª-“I. para atender as necessidades das unidades de saúde do Arquipélago de 11nilaré, Municipio de Cairu - Bahia, de acordo com as

s. especificações evalores estabelecidos neste contrato.

PARAGRAFO PRIMEIRO - 0objeto deste contrato refere-se especincamente aos serviços .......................(indicar quais serviços),
"_: aserem executados de acorco com aproposta apresentada ao credenciamento nos termos estabelecidos no item 6, do Anexo I —

Termo de Referência.

PARAGRAFO SEGUNDO - DA REGENCIA LEGAL: Este contrato é regido pela Lei Federal nº 8566/93 e alterações posteriores, Lei
Federal 8.080, de 19 de setembro de 1990, edemais normas do sistema único de saúde eprincipios gerais da administração públioa e
demais legislações aplicáveis, àquai as parts se sujeitam para resolução dos casos omissos ede qualquer divergência surgida durante
a execução do mesmo.

PARAGRAFO SEGUNDO —DA VINCULAÇÃO DA LICITAÇÃO —vincula-se ao presente TERMO DE CONTRATO o PROCESSO
DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, Nº x>o</looo<, datado de xx/lozhorxx, fundamentado no art. 25, caput, da Lei Federal
nº 8566/93 e suas alterações, originário do Processo Administrativo nº >oo</lo<xx, datado de xxhor/mxx, que também passa a
fazer parte integrante deste instrumento como se aqui estivesse descrito, inclusive toda e quaisquer correspondências trocada entre
as partes, nos termos do CREDENCIAMENTO Nº 005/2022.

CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO DE VIGENCIA - 0 prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, iniciando-
se na data de sua assinatura podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo, nos termos do artigo 57, da Lei Federal nº 8666/93,
desde que observadas às normas legais vigentes.

PARAGRAFO ÚNICO - 0 Contrato, fruto deste certame, poderá ter seu prazo de vigência prorrogado conforme dispõe o artigo 51,
5 1º, da Lei Federal n º 8566 /93 .

Íªíl . CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO ECONDIÇOES DE PAGAMENTO —Pela prestação de serviços, aCONTRATANTE pagará à
» CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, a importância correspondente ao número de horas/plantões efetivamente

-_ __ trabalhados, estimando apresente contratação em R$ durante operiodo de vigência deste termo.
. "' PARAGRAFO PRIMEIRO -0 pagamento dos serviços será efetuado em até 10 (dez) dias após aemissão da Nota Fiscal que deverá

ser emitida em favor do Fundo Municipal de Saúde de Caim, conforme dados do preâmbulo deste termo e deverá conter atestado de
confonnidade assinado pelo Secretario Municipal de Saúde ou Técnico Responsável.

PARAGRAFO SEGUNDO - Na Nota Fiscal, deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS e ao ISSQN, caso ocorra o fato
gerador destes ou outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento.

I I

PARAGRAFO TERCEIRO - Fica expressamente estabelecido que no preço estejam incluidos todos os custos diretos e indiretos
requeridos para a execução do objeto espedncado na cláusula primeira deste instrumento, constituindo-se na única remuneração
devida.

PARAGRAFO QUARTO - Somente serão pagos os serviços que estiverem em confonnidade com as obrigações e especificações
constantes na tabela da Clausuia Primeira.

PARAGRAFO QUINTO - Quando houver erro, de qualquer natureza, na emiáo da Fatura, o documento será devolvido
Imediatamente para substituição e/ou emissão de Nota de Correção. Esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de

.., : qualquer reajuste e/ou atualização monetária. '

' Praça Marechal Deodoro, nª 03, Cariru, Caim —BA »cep: 45410-000
' (Teldex)(75) a s s a - z m , mmol: z u E-mail:
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cu iusuu QUARTA - poncio ORÇAMENTÁRIA
' As despesas para o pagamento deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários, constantes de dotações consignadas no

orçamento municipal vigente, através das dotações orçamentárias, abaixo descritas:

UNIDADE Fo PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA IGESTORA "TE encenam oe TRABALHO naruneu DA DESPESA

. 15001002] 16000000/ 33.90.39.00.00 33.90.34.00.00
12/01 16210000 zoos/ 1.037 / 2.067

:,, CLAUSULA QUINTA - OBRIGACOES DA CONTRATADA

;_.t_ . 91º - Prestar os serviços de acordo com oestipulado no edital;
, 91º -ACONTRATADA, além das obrigações contidas neste Contrato por determinação legal, obriga-se a:

gif,, a) Cumprir carga horária prevista em contrato
b) Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto confomle Programa de Saúde
c) Participar de Reuniões, Encontros, Capacitações e Eventos

d) Desenvolver Projetos e atuar no mesmo quando necessário
e) Atender de fonna organizada e Humanizada

' f ) responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste Contrato;

g) arcar com todo e qualquer dano ou prejuizo, de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, por sua
culpa;

h) zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação
fiscalizadora dos prepostos daignados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigência que Ihe
forem solicitadas;

i) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as suas atividades
e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas dos
seus empregados;

j) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e quaiiiicação exigidas para a assinatura deste Contrato.

k) prestar os serviços acima em alta qualidade e padrão, nos prazos e segundo as condições aqui convencionadas,
responsabilizando-se integralmente pelos serviços executados;

. |) cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste editai ou do contrato dele decorrente.

Qt,-_ CLÁUSULA SEXTA - Em nenhuma hipótese serão admitidos reajustes de preços, sendo admitido apenas, se este vier ase justihcar,
. para restabelecer oequilíbrio econômico-nnanceiro do contrato, nos tennos do art. 65, II, “d”, da Lei Federal nº

;;;: sasa/sa.
"" cuiusuu SÉTIMA - acusações no CONTRATANTE

a) Ceder espaço fTsico onde se encontram instalados equipamentos e mobiliário especiiªlcos para realização dos serviços
contratados;

h) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis a boa execução das obrigações contratuais, inclusive com o fornecimento de
todos os materiais de consumo e segurança para o bom desenvolvimento dos trabalhos

c) Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tai Fim

d) Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços corn vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à credenciada as ocorrências
de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas

e) Aplicarà contratada as penalidades cabíveis na forma da Lei

f ) Garantir a efetivação do pagamento à credenciada, de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.

g) Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato;

' 21

II) Promover, através do gstor do contrato, o acompanhamento e fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativos e
' qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer
: fatos que exijam medidas corretivas por parte desta;
;_; i) Fiscalizar aexecução do contrato eatestar aNota Fiscal;

. Raça MJIKTBI Demoro, nº 03, Cenim, Cairu —BA —CEP: 45520-000
(Tdeíu) a s ) assa-uu. ramal: z u emu:  
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j ) Efetuar pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no contrato;

._,, k) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execuâo do contrato;

E ' I) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, na Imprensa Oficial até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte
vlª- ao da sua assinatura contanto que isto ocorra dentro de 20 (vinte) dias acontar da referida assinatura, conforme art. 61, 51º

da Lei 8556/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGACOES RECÍPROCAS
51º Qualquer alteração na sistemática de prestação dos serviços ajustados neste Contrato depende de prévia concordância entre as
partes, por escrito.
52º Toda providência tomada tanto pela CONTRATANTE quanto pela CONTRATADA, visando racionallzaào ou aperfeiçoamento

v,, dos serviços, que resulte em alteração nos seus custos, será objeto de renegociação das Cláusulas Financeiras deste Contrato.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO - A fiscalizado dos serviços, ora contratados, será exercida pela contratante através de
pessoa designada com poderes para:

51º recusar os serviços que não tenham sido executados de acordo com as condições especificadas neste Contrato;

52º comunicar à Contratada quaisquer irregularidades encontradas na execução dos serviços, estabelecendo prazos para que as
mesmas sejam regularizadas;

53º notificar, advertir e denunciar o contratado em caso de descumprimento dos itens a até os constantes na Cláusula Segunda;
54º Proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 67 da Lei Federal 8666/93, ficando esclarecido que
a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá à Contratada de total responsabilidade na arecução
d o contrato.

a) A fiscallzaâo será exercida no Interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da
contratada.

b) As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a responsabilidade única,
Í, Integral e exclusiva da contratada no que concerne à execução do objeto contratado.

— c) Aâscaiizaáo e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade da CONTRATADA,
3,5 para escusa-ia dos seus encargos.

d) Agestão do presente termo de contrato será realizada pela Subsecretária Municipal de Saúde do Município de Cairu aSenhora
Jeanine Cos ta Fonseca.

e) Fica designado o(a) Servidor(a) , ggona Secretaria de Saúde, deste Municipio de Cairu,
Estado da Bahia, como responsável pelo acompanhamento da execuâo do contrato em queáão, nos termos da disposição
contida no art. 67 da Lei Federal nº 8566/93 e suas alterações.

f) As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em nada restringe a responsabilidade única,
, integral e exclusiva da contratada no que concerne a execução do objeto contratado.
' g) Aação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não eximirá à CONTRATADA de total responsabilidade na

execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES - Odescumprimento total ou parcial das obrigações assumidas como credenciamento
sujeitará o Credenciado, no que couber, às sanções previstas na legislação aplicável, garantida a prévia e ampla defesa, ficando
estabelecidas as seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito.
b) Muita de até 5% (cinco por cento) do valor do serviço.
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com aAdministração Pública, pelo prazo de até

05 (cinco) anos; »
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminisoação Pública enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
52º Aquele que Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório ficará sujeito a uma

ª pena de detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, conforme determina o Art. 93 da Lei 8566/93;
- 53º Aquele que fraudar licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decorrente:

—- 1 - Elevando arbitrariamente os preços;
Ú II -Vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada;

z a

_ III —Entregando urna mercadoria por outra;
IV —Alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
V - Tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa à proposta ou a execuâo do contrato; ficará sujeito a pena de

detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, confonne determina o Art. 96 da Lei 8666/93.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO - A inexecução, total ou parcial, deste Contrato ensejará a sua rescisão com as
consequências contratuais e as previstas na Lei nº. 8566/93.

5 1ª O CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas nos incisos I a XII, XVII e
[_ _ ' XVIII do art. 78 da Lei 8666/93

5 2º Nas hipóteses de rescisão corn base nos incisos I a XI e XIII do art. 78 da Lei 8666/93 não cabe ao contratado direito a qualquer
indenização. ,

5 3º O CONTRATANTE poderá considerar o presente Contrato rescindido de pleno direito, sem que assista à Contratada, direito a
p. qualquer Indenização, nas hipóteses em que:

I.. a) A CONTRATADA abandonar ou suspender a execução dos serviços, salvo por motivo de caso fortuito ou de força maior,
iai: _ devidamente, comprovados;

_ b) ACONTRATADA infringir quaisquer das Cláusulas contratuais;
c) ACONTRATADA requerer ou tiver sido declarada a falência, concordata, insolvência ou dissolução judicial ou extrajudicial;

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO - As partes elegem o Foro da Comarca de Valença, Estado da Bahia, que prevalecerá
sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, Hrmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e fonna na presença das
testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. -

' CAIRU-BA, de zozz.

CÍNTIA BONFIM ROSEMBERG MEIRELES )o<xxxxx
- MUNICÍPIO DE CAIRU-BAHIA CONTRATADA

' CONTRATANTE

«fiz. I
"ivi: TESTEMUNHAS:
- —— 01- oz-

Nome: Nome:

CPF nº: CPF nº :

u
“:; ' ma Marechal Dmdoro, nª oa, Centro, Cairu - BA -cer: osazoooo

(To ld-x ) (75) 3653-2151, ramal: z u E-mail:
' CREENGAMENTU Nº 075/2021 Página de Z I

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QKUZRUI2NKQO0EE1MEUZNO
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

n



,? li?

ESTADO D A BAHIA

FUNDAÇÃO PÚBLICA DE SAÚDE DE VITÓRIA DA CONQUISTA
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EFORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA

' EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇOES Nª ooz/zozz

A FUNDAÇÃO PÚBLICA DE SAÚDE DE VITÓRIA DA CONQUISTA - rsvc, Estado da Bahia, através da comissão deconcurso
público, constituída pela Portaria FSVC nº 036/2022 de 28/09/2022, no uso de suas atribuições legais com base na legislação
municipal vigente, notadamente aLei Municipal nº 1.785 de 12/12/2011, Decreto nº 14.331 de 21/03/2012, Resolução CC/FSVC
nº. 03/2022, publicado em DOM no dia 10 de junho de 2022, Portaria nº 025/2022 FSVC de 10/06/2022, Portaria nº 008/2022
FSVC de 17/02/2022 DOM 22/02/2022, bem como DArt. 37, inciso IX da Constituição Federal, torna público a realização do
CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2022da Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista para preenchimento de vagas e
formação de cadastro de reserva de provimento efetivo no orgão, mediante normas e condições estabelecidas neste edital.

1. DAS DISPOSIÇÓES PRELIMINARES
1.1. O concurso público será regido por este Edital, por seus anexos, avisos complementares e eventuais retificações.

1.2. A sua execução é de responsabilidade da INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA, consoante ao PROCESSO Nº
507/2022 e será secundada pela Comissão Acompanhamento do Concurso designada pela Portaria 036/2022 publicada no
diário oficial do município ano 15 —Edição 3.278, sexta-feira, 30 de setembro de 2022 pag. 30, 31 e 32, obedecidas as normas
des te Edital .

1.3. 0 concurso público terá validade de um ano, acontar da data de publicação da homologação do resultado final, podendo
serprorrogado, uma única vez, por igual período, acritério da Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista.
1.4. Alotação do candidato aprovado será em unidade determinada pela Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista.
1.5. O cronograma de atividades do presente Concurso Público está presente no ANEXO l deste Edital.

1.6. Oconteúdo programático,,objeto das provas de conhecimentos gerais e específicos relativos, consta no ANEXO ll deste
Edital. _ -
1.7. As atribuições dos empreéôszpúblicos constam no ANEXO III deste Edital.
1.8. É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar as publicações relativas ao concurso público, bem como o
conhecimento das normas complementares.

1.9. Os candidatos aprovados e nomeados estarão subordinados a CLT e ao Plano de Emprego e Salários da FSVC.

1.10. Os candidatos aprovados serão nomeados e os seus vencimentos serão aqueles fixados pela FSVC em resolução

aprovada pelo Conselho Curador.

1.11. Oconcdprso público será composto de 02 (duas) etapas:
1.114. Avaliação de habilidades e de conhecimentos mediante a aplicação de Prova Objetiva, de caráter classificatório
e eliminatório;

1.11.2. Procedimentos pré-admissionais, através da entrega de documentação comprobatória dos requisitos para o

emprego público e avaliação de aptidão física e mental confirmada por meio de Exames Admissionais, de caráter

eliminatório, realizado pela Fundação Pública de Saúde de Vitória da Conquista, nos termos estabelecidos neste edital.

. _ 1.12. Havendo indisponibilidade de locais suficientes ou adequados no Município de Vitória da Conquista para realização das

provas, estas poderão ser realizadas em outros Municípios.

1.13. A ordem de classificação final no concurso será rigorosamente obedecida para efeitos de escolha de lotação para todos
os candidatos. ' .

1.14. A classificação final no concurso decorre da soma da pontuação obtida nas diversas fases classificatórias, observada a

proporcionalidade para enquadramento dos candidatos com deficiência e dos candidatos negros.

1.15. Todos os questionamentos relacionados ao presente Edital deverão ser encaminhados ao Serviço de Atendimento ao
Candidato —SAC, da INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA, no site: ht ts:concursosibecconuistacombr.

1.15.1. Questionamentos diversos, sem fundamentação, incoerentes, não relacionados ao Edital e/ou ao certame, e-

mails ofensivos, assim como aqueles relacionados aos prazos e datas, não serão respondidos.

1.16. O principal meio de comunicação entre o candidato e o INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA é a página oficial

do Concurso Público. Em caso de informações pertinentes, o INSTITUTO BRASILEIRO EDUCAR CONQUISTA poderá encaminhar
e-mails ao candidato, sendo o candidato o único responsável pelo preenchimento incorreto de tais dados que impossibilitem a

respectiva comunicação.



2. DOS EMPREGO PÚBLICOS
2.1. OS empregos públicos São descritos no Quadro I a seguir: '

' QUADRO I

;
, “EMPREGO PUBLICO REQUISITOS

DIPLOMA, DEVIDAMENTE REGISTRADO, DE CURSO DE GRADUAÇÃO EM
ENFERMAGEM, FORNECIDO POR INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR,

ENFERMEIRO ESPECIALISTA EM RECONHECIDO PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO, REGISTRO PROFISSIONAL NO
. 2.500,00 CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM, ESPECIALIZAÇÃO EM AUDITORIA EM

AUDITORIA E M SAUDE. ,
SAUDE (CARGA HORARIA MÍNIMA DE 360 HORAS EM INSTITUIÇÃO
AUTORIZADA/RECONHECIDA PELO MINISTERIO DA EDUCAÇÃO); E EXPERIENCIA
MÍNIMA DE 12 MESES NA AREA,

DIPLOMA, DEVIDAMENTE REGISTRADO, DE CURSO DE GRADUAÇÃO EM
FISIOTERAPIA, FORNECIDO POR INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR,

FISIOTERAPEUTA ESPECIALISTA EM RECONHECIDO PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO; E REGISTRO PROFISSIONAL No
UTI E/OU FISIOTERAPIA 02 2.100,00 CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA, ESPECIALIZAÇÃO EM FISIOTERAPIA EM

RESPIRATORIA. UNIDADE DE TERAPIA INTENSIVA (CARGA HORARIA MINIMA DE 360 HORAS EM
INSTITUIÇÃO AUTORIZADA/ RECONHECIDA PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO); E
ExPERIENCIA MÍNIMA DE 12 MESES NA ÁREA.

DIPLOMA, DEVIDAMENTE REGISTRADO, DE CURSO DE GRADUAÇÃO EM
' FISIOTERAPIA, FORNECIDO POR INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR,

FISIOTERAPEUTA BPECIAIISTIIA RECONHECIDO PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO; EREGISTRO PROFISSIONAL NO
_ TRAUMATO ORTOPEDIA 01 2.100,00 CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA, ESPECIALIZAÇÃO EM FISIOTERAPIA EM

' TRAUMATATO-ORTOPEDIA, (CARGA HORARIA MÍNIMA DE 350 HORAS EM
INSTITUIÇÃO AUTORIZADA/ RECONHECIDA PELO MINISTERIO DA EDUCAÇÃO); E
EXPERIENCIA MÍNIMA DE 12 MESES NA ÁREA.

DIPLOMA, DEVIDAMENTE REGISTRADO, DE CURSO DE GRADUAÇÃO EM
FISIOTERAPIA, FORNECIDO POR INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR,

FISIOTERAPEUTA ESPECIALISTA EM RECONHECIDO PELO MINISTÉRIO OA EDUCAÇÃO; EREGISTRO PROFISSIONAL NO
UROGINECOIOGIA 01 2.100,00 CONSELHO REGIONAL "DE FISIOTERAPIA, ESPECIALIZAÇÃO EM FISIOTERAPI

UROGINECOLOGICA. (CARGA HORARIA MINIMA DE 360 HORAS EM INSTITUIÇÃO
AUTORIZADA] RECONHECIDA PELO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO); E EXPERIENCIA
MINIMA DE 12 MESES NA ÁREA.

3. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇOES DOS EMPREGOS PÚBLICOS, VENCIMENTOS BÁSICOS EREMUNERAÇÃO.
3.1. Os empregos públicos de que tratam este Edital possuem atribuições e Vencimentos previstos nos Seguintes dispositivos

legais: *

3.1.1 Consolidações da Lei do Trabalho.

3.1.2 Plano de Emprego e Salário da FSVC.

3.1.3 Demais politicas de Pessoa| da FSVC devidamente aprovadas pelo Conselho Curador.

3.2. Poderão ser acrescidos ao vencimento mensal, direitos e gratificações Constates no Plano de Emprego e Salário da FSVC.

4. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA DO EMPREGO PÚBLICO

4.1. Os Candidatos aprovados no Concurso público, de que trata este Edital, serão investidos no emprego público se atenderem
às Seguintes exigências, na data da posse:

a) Possuir os requisitos para investidura previstos no Quadro I;

b) Ter sido aprovado em todas as etapas do Concurso público objeto do presente edital;

c) Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, nO Caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto

de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos politicos, nos termos do 5 1º do

artigo 12 da Constituição Federal;

d) Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos Completos;

e) Estar em pleno gozo e exercício dos direitos políticos;

f) Estar em dia Com as obrigações eleitorais;

g) Estar em dia com Os deveres do Serviço Militar para os candidatos do sexo masculino;

h) Possuir aptidão física e mental para o exercicio das atribuições do emprego público;

i) Possuir idoneidade moral, comprovada pela inexistência de antecedentes Criminais, atestados por Certidões

negativas expedidas por órgãos policiais e judiciais, estaduais e federais;

j) Não ter perdido emprego público eletivo de governador e de vice-governador do Estado e de prefeito e de vice-

prefeito, por infringência ao dispositivo da Constituição Estadual ou da Lei Orgânica do Município, nOS últimos08 (oito)
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anos;

I() Não ter contra si representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral em decisão transitada em julgado, em
" processo de apuração de abuso de poder econômico ou político nos últimos 08 (oito) anos;

|) Não ter contra si decisão condenatória transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a

condenação até otranscurso do prazo de 08 (oito) anos após ocumprimento da pena pelos crimes:
- Contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público;

- Contra o patrimônio privado, o Sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na Iei que regula a falência;

- Contra Omeio ambiente e a saúde pública;

—Eleitorais, para os quais alei comine pena privativa de liberdade;
- De abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação a perda do emprego público ou a inabilitação para o

exercicio do emprego público;

- De lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;

- De tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;

—De redução à condição análoga a de escravo;

- Contra a vida e a dignidade sexual; e

- Praticados por Organização criminosa, quadrilha ou bando.

m) Não ter contra si decretação da suspensão dos direitos politicos, em decisão transitada em julgado ou por órgão
judicial Colegiado, por ato doloso e de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e
enriquecimento ilícito, desde acondenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 08 (oito) anos após o

cumprimento da pena;

n) Não ter sido excluído do exercício da profissão, por decisão sancionatória do órgão profissional competente, em

decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de 08 (oito) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou Suspenso

pelo Poder Judiciário;

o) Não ter sido demitido do serviço público em decorrência de processo administrativo ou judicial, pelo prazo de 08

(oito) anos, contados da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário;

p) No caso de Magistrado e de membro do Ministério Público, que não tenha sido aposentado compulsoriamente por
decisão sancionatória, que não tenha perdido o emprego público por sentença ou que não tenha pedido exoneração ou

aposentadoria voluntária na pendência de processo administrativo disciplinar, pelo prazo de 08 (oito) anos;

q) Apresentar declaração de não acumulação de empregos públicos, empregos e funções públicas, exceto aqueles
permitidos pelo artigo 37 da Constituição Federal.

r) Apresentar os documentos comprobatórios de escolaridade e dos pré-requisitos previstos e demais documentos
constantes no subitem 17.3 deste Edital;

s) Cumprir as determinações deste Edital;

t) Outras exigências estabelecidas em lei, que poderão ser solicitadas para o desempenho das atribuições do emprego

público.

4.2. O candidato a ser nomeado não poderá acumular empregos públicos com exceção das hipóteses de acumulação previstas

no Inc. XVI do Art. 37 da Constituição Federal, e desde que haja compatibilidade de horários.

4.3. Anão apresentação dos documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para a investidura nos empregos públicos
importará na perda do direito de posse do candidato, que terá seu ato de nomeação tornado sem efeito,

4.3.1. Os documentos comprobatórios de atendimento aos requisitos, acima fixados, serão exigidos, apenas, dos

Candidatos aprovados e convocados para a posse, não sendo aceitos protocolos dos Citados documentos nem fotocópias
não autenticadas. .

5. DAS INScRIçõEs
5.1. A inscrição do candidato implica o conhecimento e tácita aceitação das condições deste concurso público, tais como se

acham estabelecidas neste Edital e nas normas pertinentes, bem como em eventuais aditamentos, comunicados e instruções

específicas para a realização do concurso publico, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento Ou qualquer
inconformidade. -

5.2. De forma a evitar ônus desnecessário, orienta-se o candidato a recolher o Valor de inscrição somente após tomar

conhecimento de todos os requisitos econdições exigidos para oConcurso Público.
5.3. Fica assegurada aos candidatos travestis e transexuais a inscrição e identificação neste Concurso Público pelo nome social,

além do nome civil, em conformidade com o Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016.

5.3.1. Será considerado, em todas as publicações, o nome civil dos candidatos travestis e transexuais.

5.4. Éde inteira responsabilidade do candidato inscrito o acompanhamento da divulgação das informações referentes a este
Concurso Públ ico.

5.5. O candidato, ao efetuar sua inscrição, não poderá utilizar abreviaturas quanto ao nome, idade e localidade, sob pena de


